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1. INTRODUÇÃO  

 

O Ministério da Educação – MEC, com base nos atuais marcos legais, políticos e 

pedagógicos da educação brasileira, atua em parceria com as demais esferas de governo, 

para assegurar o direito de todas as pessoas à educação. 

Por meio da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, orienta os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

Para a transformação dos sistemas educacionais em sistemas educacionais 

inclusivos.  

A fim de subsidiar esse processo de mudança, foi elaborado um conjunto de 

documentos, como notas técnicas e pareceres, além de decretos e resoluções, os quais 

estão reunidos nesta publicação, organizada para subsidiar as discussões, ações e o 

controle social das políticas públicas voltadas à inclusão escolar das pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
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2. CONTEXTO HISTÓRICO 

 

Com a intensificação dos movimentos sociais de luta contra todas as formas de 

discriminação que impedem o exercício da cidadania das pessoas com deficiência, 

emerge, em nível mundial, a defesa de uma sociedade inclusiva. No decorrer desse 

período histórico, fortalece-se a crítica às práticas de categorização e segregação de 

estudantes encaminhados para ambientes especiais, que conduzem, também, ao 

questionamento dos modelos homogeneizadores de ensino e de aprendizagem, 

geradores de exclusão nos espaços escolares.   

Na busca de enfrentar esse desafio e construir projetos capazes de superar os 

processos históricos de exclusão, a Conferência Mundial de Educação para Todos, 

Jomtien/1990, chama a atenção dos países para os altos índices de crianças, 

adolescentes e jovens sem escolarização, tendo como objetivo promover as 

transformações nos sistemas de ensino para assegurar o acesso e a permanência de todos 

na escola.  

Os principais referenciais que enfatizam a educação de qualidade para todos, ao 

constituir a agenda de discussão das políticas educacionais, reforçam a necessidade de 

elaboração e a implementação de ações voltadas para a universalização do acesso na 

escola no âmbito da educação fundamental, a oferta da educação infantil nas redes 

públicas de ensino, a estruturação do atendimento às demandas de alfabetização e da 

modalidade de educação de jovens e adultos, além da construção da gestão democrática 

da escola. 

No contexto do movimento político para o alcance das metas de educação para 

todos, a Conferência Mundial de Necessidades Educativas Especiais: Acesso e 

Qualidade, realizada pela UNESCO em 1994, propõe aprofundar a discussão, 

problematizando os aspectos acerca da escola não acessível a todos estudantes. 

A partir desta reflexão acerca das práticas educacionais que resultam na 

desigualdade social de diversos grupos, o documento Declaração de Salamanca e Linhas 

de Ação sobre Necessidades Educativas Especiais proclama que as escolas comuns 

representam o meio mais eficaz para combater as atitudes discriminatórias, ressaltando 

que: 

O princípio fundamental desta Linha de Ação é de que as escolas devem 

acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, 

intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou outras. Devem acolher 
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crianças com deficiência e crianças bem dotadas; crianças que vivem nas 

ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou nômades; crianças 

de minorias lingüísticas, étnicos ou culturais e crianças de outros grupos e 

zonas desfavorecidas ou marginalizados. (Brasil, 1997, p. 17 e 18). 

No paradigma da inclusão, ao afirmar que todos se beneficiam quando as escolas 

promovem respostas às diferenças individuais de estudantes, são impulsionados os 

projetos de mudanças nas políticas públicas. A partir dos diversos movimentos que 

buscam repensar o espaço escolar e da identificação das diferentes formas de exclusão, 

geracional, territorial, étnico racial, de gênero, dentre outras, a proposta de inclusão 

escolar começa a ser gestada. 

Esta perspectiva conduz ao debate sobre os rumos da educação especial, 

tornando-se fundamental para a construção de políticas de formação, financiamento e 

gestão, necessárias para a transformação da estrutura educacional a fim de assegurar as 

condições de acesso, participação e aprendizagem de todos estudantes, concebendo a 

escola como um espaço que reconhece e valoriza as diferenças.  

Paradoxalmente ao crescente movimento mundial pela inclusão, em 1994 o 

Brasil publica o documento Política Nacional de Educação Especial, alicerçado no 

paradigma integracionista, fundamentado no princípio da normalização, com foco no 

modelo clínico de deficiência, atribuindo às características físicas, intelectuais ou 

sensoriais dos estudantes, um caráter incapacitante que se constitui em impedimento 

para sua inclusão educacional e social. 

Esse documento define como modalidades de atendimento em educação especial 

no Brasil: as escolas e classes especiais; o atendimento domiciliar, em classe hospitalar 

e em sala de recursos; o ensino itinerante, as oficinas pedagógicas; a estimulação 

essencial e as classes comuns. Mantendo a estrutura paralela e substitutiva da educação 

especial, o acesso de estudantes com deficiência ao ensino regular é condicionado, 

conforme expressa o conceito que orienta quanto à matrícula em classe comum: 

Ambiente dito regular de ensino/aprendizagem, no qual também, são 

matriculados, em processo de integração instrucional, os portadores de 

necessidades especiais que possuem condições de acompanhar e desenvolver 

as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo 

que os alunos ditos normais. (Brasil,1994, p.19) 

Ao invés de promover a mudança de concepção favorecendo os avanços no 

processo de inclusão escolar, essa política demonstra fragilidade perante os desafios 

inerentes à construção do novo paradigma educacional. Ao conservar o modelo de 

organização e classificação de estudantes, estabelece-se o antagonismo entre o discurso 

inovador de inclusão e o conservadorismo das ações que não atingem a escola comum 
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no sentido da sua ressignificação e mantém a escola especial como espaço de 

acolhimento daqueles estudantes considerados incapacitados para alcançar os objetivos 

educacionais estabelecidos.  

Esse posicionamento não se traduz em práticas transformadoras capazes de 

propor alternativa e estratégias de formação e implantação de recursos nas escolas que 

respondam afirmativamente às demandas dos sistemas de ensino. Como resultado 

identifica-se a continuidade das práticas tradicionais que justificam a segregação em 

razão da deficiência e do suposto despreparo da escola comum, historicamente 

desprovida de investimentos necessários ao atendimento das especificidades 

educacionais desse grupo.  

Nesse período as diretrizes educacionais brasileiras respaldam o caráter 

substitutivo da educação especial, embora expressem a necessidade de atendimento às 

especificidades apresentadas pelo estudante na escola comum. Tanto a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (1996) quanto a Resolução 02 do Conselho Nacional de 

Educação (2001) denotam ambiguidade quanto à organização da Educação Especial e 

da escola comum no contexto inclusivo. Ao mesmo tempo em que orientam a matrícula 

de estudantes público-alvo da educação especial nas escolas comuns da rede regular de 

ensino, mantém a possibilidade do atendimento educacional especializado substitutivo à 

escolarização 

No início do século XXI, esta realidade suscita mobilização mais ampla em 

torno do questionamento à estrutura segregativa reproduzida nos sistemas de ensino, 

que mantém um alto índice de pessoas com deficiência em idade escolar fora da escola 

e a matrícula de estudantes público-alvo da educação especial, majoritariamente, em 

escolas e classes especiais. 

A proposta de um sistema educacional inclusivo passa, então, a ser percebida na 

sua dimensão histórica, enquanto processo de reflexão e prática, que possibilita efetivar 

mudanças conceituais, político e pedagógicas, coerentes com o propósito de tornar 

efetivo o direito de todos à educação, preconizado pela Constituição Federal de 1988.  

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência outorgada pela 

ONU em 2006 é ratificada pelo Brasil como emenda constitucional, por meio do 

Decreto Legislativo n° 186/2008 e pelo Decreto Executivo n° 6.949/2009. Este 

documento sistematiza estudos e debates mundiais realizados ao longo da última década 
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do séc. XX e nos primeiros anos deste século, criando uma conjuntura favorável à 

definição de políticas públicas fundamentadas no paradigma da inclusão social.  

Esse tratado internacional altera o conceito de deficiência que, até então, 

representava o paradigma integracionista, calcado no modelo clínico de deficiência, em 

que a condição física, sensorial ou intelectual da pessoa se caracterizava como obstáculo 

a sua integração social, cabendo à pessoa com deficiência, adaptar-se às condições 

existentes na sociedade.  

De acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo 

de natureza física, mental intelectual ou sensorial, os quais, em interação 

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (ONU artigo 

1º) 

No paradigma da inclusão, à sociedade cabe promover as condições de 

acessibilidade necessárias, a fim de possibilitar às pessoas com deficiência viverem de 

forma independente e participarem plenamente de todos os aspectos da vida. Nesse 

contexto, a educação inclusiva torna-se um direito inquestionável e incondicional. O 

artigo 24 versa sobre o direito da pessoa com deficiência à educação ao afirmar que: 

[...] para efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de 

oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo 

em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida [...]. 

(ONU,2006). 

Esse princípio fundamenta a construção de novos marcos legais, políticos e 

pedagógicos da educação especial e impulsiona os processos de elaboração e 

desenvolvimento de propostas pedagógicas que visam assegurar as condições de acesso 

e participação de todos os estudantes no ensino regular.  

Com objetivo de apoiar a transformação dos sistemas educacionais em sistemas 

educacionais inclusivos, a partir de 2003, são implementadas estratégias para a 

disseminação dos referenciais da educação inclusiva no país. Para alcançar este 

propósito, é instituído o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, que 

desenvolve o amplo processo de formação de gestores e de educadores, por meio de 

parceria entre o Ministério da Educação, os estados, os municípios e o Distrito Federal. 

Assim, tem início a construção de uma nova política de educação especial que 

enfrenta o desafio de se constituir, de fato, como uma modalidade transversal desde a 

educação infantil à educação superior. Neste processo são repensadas as práticas 

educacionais concebidas a partir de um padrão de estudante, de professor, de currículo e 
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de gestão, redefinindo a compreensão acerca das condições de infraestrutura escolar e 

dos recursos pedagógicos fundamentados da concepção de desenho universal. 
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3. A GARANTIA DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

À EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

representa um novo marco teórico e político da educação brasileira, definindo a 

educação especial como modalidade não substitutiva à escolarização; o conceito de 

atendimento educacional especializado complementar ou suplementar à formação dos 

estudantes; e o público-alvo da educação especial constituído pelos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.  

De acordo com as diretrizes da nova política: 

A educação especial é definida como uma modalidade de ensino que 

perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, que disponibiliza recursos e 

serviços, realiza o atendimento educacional especializado e orienta quanto a 

sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do 

ensino regular. (Revista Inclusão, p. 15). 

No intuito de promover a implementação dessa Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, o Plano de Desenvolvimento da 

Educação – PDE, instituído pelo Decreto n° 6.094/2007 e ratificado no âmbito da 

Agenda Social da Presidência da República, fortaleceu e ampliou a formação de 

professores para a educação especial na perspectiva inclusiva, a implantação de salas de 

recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e a 

permanência das pessoas com deficiência na educação básica e superior e o 

monitoramento do acesso à escola dos favorecidos pelo Benefício da Prestação 

Continuada – BPC. 

Reiterando os princípios da educação inclusiva, as Conferências Nacionais de 

Educação – CONEB/2008, CONAE/2010 e CONAE/2014, que no documento final 

salientam: 

Na perspectiva da educação inclusiva, cabe destacar que a educação especial 

tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 

turmas comuns do ensino regular, orientando os sistemas de ensino para 

garantir o acesso ao ensino comum, a participação, aprendizagem e 

continuidade nos níveis mais elevados de ensino; a transversalidade da 

educação especial desde a educação infantil até a educação superior; a oferta 

do atendimento educacional especializado; a formação de professores para o 

atendimento educacional especializado e aos demais profissionais da 

educação, para a inclusão; a participação da família e da comunidade; a 

acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas 

comunicações e informações; e a articulação intersetorial na implementação 

das políticas públicas. (Brasil, 2008) 
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Nesse cenário, a educação inclusiva tornou-se pauta constante nos debates 

educacionais brasileiros, impulsionando novas formulações que reorientam o apoio 

técnico e financeiro, no sentido de prover as condições para a inclusão escolar dos 

estudantes público-alvo da educação especial nas redes públicas de ensino. Assim, o 

conceito de acessibilidade é incorporado como forma de promoção da igualdade de 

condições entre todos. 

Visando instituir uma política pública de financiamento da educação inclusiva, 

foi publicado o Decreto nº 6.571/2008, incorporado pelo Decreto nº 7.611/2011, 

dispondo sobre o apoio da União aos sistemas de ensino para ampliar a oferta do 

atendimento educacional especializado – AEE a estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, mantendo seu 

financiamento no âmbito do FUNDEB. 

Na perspectiva inclusiva, o atendimento educacional especializado é 

definido como [...] conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 

pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma 

complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular. 

(Brasil, 2011) 

No artigo 3º, é definido o apoio técnico e financeiro a ser prestado pelo 

Ministério da Educação, com a finalidade de promover o atendimento educacional 

especializado tanto na educação básica quanto na superior por meio das seguintes ações: 

I –  implantação de sala de recursos multifuncionais; 

II – formação continuada de professores para o atendimento educacional 

especializado; 

III – formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para 

educação inclusiva; 

IV – Adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade; 

V- elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para 

acessibilidade; e 

VI – estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de 

educação superior (Brasil, 2008). 

O financiamento da dupla matrícula de estudantes público-alvo da educação 

especial na educação básica é instituído, no âmbito do FUNDEB, de modo a fomentar a 

organização e oferta do Atendimento Educacional Especializado na perspectiva da 

educação inclusiva, conforme disposto no artigo 6º: 

Admitir-se-á, a partir de 1º de janeiro de 2010, para efeito da distribuição de 

recursos do FUNDEB, o cômputo das matrículas dos alunos da educação 

regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado, 

sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular. 

(Brasil, 2008) 
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Com o objetivo de orientar a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, são instituídas as Diretrizes 

Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, por 

meio da Resolução CNE/CEB, n° 4/2009. Este documento define, no artigo 1º, que 

cabe: 

 [...] aos sistemas de ensino matricular os alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 

classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional 

Especializado – AEE [...]. (Brasil, 2009) 

De acordo com essas Diretrizes, o AEE deve integrar o projeto político 

pedagógico – PPP da escola, envolver a participação da família e ser realizado em 

articulação com as demais políticas públicas. A oferta deste atendimento deve ser 

institucionalizada, prevendo na sua organização a implantação da sala de recursos 

multifuncionais, a elaboração do plano de AEE, professores para o exercício da 

docência no AEE, demais profissionais como tradutor e intérprete da Língua Brasileira 

de Sinais, guia-intérprete e aqueles que atuam em atividades de apoio.  

De conformidade com o artigo 5º dessa resolução: 

O Atendimento Educacional Especializado é realizado, prioritariamente, na 

sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de 

ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às 

classes comuns, podendo ser realizado, também, em Centro de Atendimento 

Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a 

Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios. (Brasil, 2009). 

A fim de promover o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com 

deficiência, nos termos da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo, foi instituído, pelo Decreto n° 7611/2012, o 

Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Plano Viver sem Limite. 

Dentre as diversas ações previstas, integraram o eixo “Acesso à Educação”, ações 

destinadas à formação de professores bilíngues para os anos iniciais, ensino, tradução e 

interpretação da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, à disponibilização de recursos 

de tecnologia assistiva, de materiais didáticos, de mobiliários e de transporte escolar 

acessíveis, como também, à adequação arquitetônica dos prédios escolares, objetivando 

a promoção de acessibilidade, tanto na educação básica, quanto na superior.  

Tendo em vista a continuidade das ações estratégicas de apoio à inclusão escolar 

das pessoas com deficiência, o Plano Plurianual - PPA 2016 /2019 prevê no 

PROGRAMA 2080, o OBJETIVO 1007 que visa ampliar o atendimento escolar de 
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qualidade em todas as etapas e modalidades da educação básica, em colaboração com os 

sistemas de ensino, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa na perspectiva da educação ao longo da vida e à formação 

cidadã, contemplando as especificidades da diversidade e da inclusão, e considerando as 

metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação 2014-2024. Para atingir este 

objetivo, foi estabelecida a Meta 04KI, a fim de promover ações com vistas a 

universalizar o atendimento escolar para toda população de 4 a 17 anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação em classes 

comuns da rede regular de ensino. Essa meta é composta pelas iniciativas 060º, que 

estabelece apoio à organização e à oferta do atendimento educacional especializado nas 

escolas públicas com matrícula de estudante público-alvo da educação especial nas 

classes comuns e pela iniciativa 060S, que determina apoio à ampliação das condições 

de acesso e permanência na escola das pessoas com deficiência, de 0 a 18 anos, 

beneficiárias do Benefício da Prestação Continuada (BPC). 

O alcance da meta supracitada é mensurado por meio do indicador 667 do 

Programa 2080 - Taxa de inclusão de alunos de 4 a 17 anos público-alvo da educação 

especial nas classes comuns do ensino regular.  

Dessa forma, o desenvolvimento inclusivo dos sistemas de ensino é 

compreendido a partir de uma nova concepção, em que a gestão educacional e a prática 

pedagógica são instituídas transversalmente a todos os processos de planejamento e 

organização, à luz dos princípios e fundamentos da educação como direito humano 

indisponível e incondicional. 
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4. AÇÕES DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO INCLUSIVO DOS 

SISTEMAS DE ENSINO 

Com a finalidade de fomentar a transformação dos sistemas educacionais em 

sistemas educacionais inclusivos, o Ministério da Educação implementa, em parceria 

com os sistemas de ensino, as seguintes ações:  

4.1. Programa de Formação Continuada de Professores em Educação Especial 

Visando apoiar a inclusão escolar dos estudantes com deficiência, o Programa de 

Formação Continuada de Professores em Educação Especial é implementado no âmbito 

da Rede Nacional de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério da 

Educação Básica Pública – RENAFORM, em parceria com as Secretarias de Educação 

e as Instituições Públicas de Educação Superior – IPES. 

No período de 2007 a 2015, esta ação disponibilizou 98.500 vagas nos seguintes 

cursos de especialização e aperfeiçoamento: 

 O Ensino da Língua Brasileira de Sinais na Perspectiva da Educação Bilíngue; 

  O Ensino do Sistema Braille na Perspectiva da Educação Inclusiva; 

 O uso pedagógico dos recursos de Tecnologia Assistiva; 

 Acessibilidade na Atividade Física Escolar; 

 Atendimento Educacional Especializado na Perspectiva da Educação Inclusiva; 

 A Gestão do Desenvolvimento Inclusivo da Escola; 

 Ensino de Língua Portuguesa como segunda língua; 

 O uso do sistema de FM no ambiente escolar. 

4.2. Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade 

Com o objetivo de apoiar a transformação dos sistemas educacionais em 

sistemas educacionais inclusivos, o Programa conta com a adesão de 142 municípios 

polos que atuam como multiplicadores da formação de gestores e educadores. 

Anualmente é realizado seminário nacional de formação dos coordenadores, com a 

disponibilização de materiais pedagógicos e apoio financeiro para a formação em cada 

municípios polos, contemplando a totalidade dos municípios brasileiros.  

A partir de 2007 esse Programa passou a integrar o PDE, por meio do PAR. Os 

municípios polos apresentam a demanda de cursos presenciais, ofertando vagas às redes 

de ensino de sua abrangência. No período de 2004 a 2015, registra-se a formação de 

183.815 professores.  
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4.3. Programa Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais 

Criado para apoiar a organização e oferta do atendimento educacional 

especializado, foi instituído pela Portaria MEC, nº 13/2007, no âmbito do Plano de 

Desenvolvimento da Educação – PDE.  

O Programa contempla as demandas das Secretarias de Educação, apresentadas 

no Plano de Ações Articuladas – PAR, tendo como critério atender escolas públicas 

com matrícula de estudantes público-alvo da educação especial em classe comum do 

ensino regular, registradas no Censo Escolar MEC/INEP.  

A adesão ao referido programa está condicionada à integral concordância com os 

termos da Portaria Normativa MEC n° 25, de 19 de junho de 2012, a ser firmado, 

eletronicamente, pelas secretarias de educação dos estados, municípios e do Distrito 

Federal, por meio do Sistema de Gestão Tecnológica do Ministério da Educação – 

SIGETEC. 

No período de 2005 a 2014, foram contempladas 42 mil escolas públicas de 

ensino regular com registro de matrículas de estudantes público-alvo da educação 

especial em classes comuns, alcançando 93% dos municípios brasileiros. 

A celebração do Acordo de Cooperação Técnica – ACT nº 01/2015 entre o Ministério 

da Educação e a MicroPower Comércio e Desenvolvimento de Software Ltda., 

possibilitou a disponibilização de 20 mil licenças do programa Virtual Vision às escolas 

públicas de educação básica, com matrículas de estudantes com deficiência. Este 

software permite acesso aos aplicativos do sistema operacional Windows, ao Office, ao 

Internet Explorer e demais aplicativos, por meio da leitura dos menus e telas dos 

programas, por intermédio de um sintetizador de voz. 

4.4. Programa Escola Acessível  

Implementado no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, 

objetiva apoiar a promoção de acessibilidade no ambiente escolar, por meio de 

adequação arquitetônica e aquisição de recursos de tecnologia assistiva, necessários 

para eliminar as barreiras ao acesso, à participação e à aprendizagem, bem como 

promover autonomia dos estudantes com deficiência. 

O referido Programa apoia com recursos financeiros as escolas públicas com 

salas d e recursos multifuncionais implantadas no ano anterior e com matrículas de 
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estudantes público-alvo da educação especial, nos termos do que dispõe a Resolução 

CD/FNDE n° 19/2013. 

No período de 2008 a 2016, foram contempladas 57.500 escolas públicas 

brasileiras, totalizando transferência no valor de R$ 522.857.208,20 (Quinhentos e vinte 

e dois milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e vinte centavos). 

4.5. Programa BPC na Escola 

O Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na 

Escola das Pessoas com Deficiência, entre zero e dezoito anos, beneficiárias do 

Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social – BPC, foi instituído pela 

Portaria Normativa Interministerial nº 18/2007. Esta ação é desenvolvida pelo MEC em 

parceria com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, o 

Ministério da Saúde – MS e o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos 

Direitos Humanos – MMIRDH, objetivando promover o acesso e a permanência das 

pessoas com deficiência na escola.    

Feitos com base no Censo Escolar e no Cadastro Administrativo da Previdência 

Social, os pareamentos indicam: 

Ano Total de 

Beneficiários 

Crescimento Na Escola % Crescimento % 

ano/ano 

Fora da 

Escola 

% Crescimento % 

ano/ano 

2007 375.470 0 78.848 21,00

% 

0,00% 296.622 79,00% 0,00% 

2008 370.613 -1,29% 108.426 29,26

% 

37,51% 262.187 70,74% -11,61% 

2009 401.744 8,40% 121.688 30,29

% 

12,23% 280.066 69,71% 6,82% 

2010 435.298 8,35% 229.017 52,61

% 

88,20% 206.281 47,39% -26,35 

2011 445.889 2,43% 306.371 68,71

% 

33,78% 139.518 31,29% -32,37% 

2012 470.075 5,42% 329.801 70,16

% 

7,65% 140.274 29,84% 0,54% 

2013 497.827 5,90% 319.146 64,11

% 

-3,23% 178.681 35,89% 27,40% 

 

O Programa BPC na Escola vem se demonstrando um importante fator impulsor 

do acesso das pessoas com deficiência à escola. Desde a implementação desta ação 

intersetorial, verifica-se o crescimento do número de matrículas desta população. Em 
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2007, foram identificadas 78.848 matrículas de beneficiários do BPC com deficiência, 

representando 21% do total de beneficiários, na faixa etária de 0 a 18 anos. Em 2013, 

foram identificadas 319.146 matrículas, correspondendo a 64,11%. Em termos 

absolutos, constata-se crescimento de 305%, e em termos percentuais, verifica-se o 

crescimento de 43,11 pontos. 

 

4.6. Transporte Escolar Acessível 

Implementada no âmbito do Programa Caminho da Escola, esta ação priorizou o 

atendimento dos municípios com maior número de beneficiários do Benefício da 

Prestação Continuada – BPC, com deficiência, em idade escolar obrigatória fora da 

escola. No período de 2011 a 2015, 1.437 municípios foram contemplados com 2.307 

veículos acessíveis, tendo sido investidos R$ 314.766.000,00. 

4.7.  Projeto Livro Acessível 

O Ministério da Educação por intermédio do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE em parceria com os estados, municípios e o 

Distrito Federal, aos quais se vinculam os centros públicos de produção de material 

didático acessível, desenvolve o Projeto Livro Acessível, com a finalidade de assegurar 

aos estudantes com deficiência, matriculados em escolas públicas da educação básica, 

livros em formatos acessíveis. 

Visando promover acessibilidade ao livro e à leitura, foram implementadas as 

seguintes ações: 

 Apoio financeiro às Secretarias de Educação para criação de 55 Centros de 

Apoio pedagógico às Pessoas com Deficiência Visual – CAP, abrangendo todas as 

unidades da federação, com o objetivo de produzir material pedagógico em diversos 

formatos acessíveis. Em 2009 os CAP’s receberam os seguintes recursos de tecnologia 

assistiva e mobiliários: 1 Impressora Braille de grande porte; 2 Scanners de mesa; 2 

Microcomputadores; 1 Linha Braille; 1 Guilhotina; 2 Grampeadores; 1 Armário; 2 

Mesas; 2 Cadeiras; 1 Perfurador Elétrico; 1 Duplicador Braille; 2 Estabilizadores; 1 

Software para produção de desenhos táteis; 

 Formação continuada dos profissionais envolvidos na produção de material 

didático acessível em formato digital e em braille; 
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 Desenvolvimento do sistema de informação digital acessível – Mecdaisy, 

que possibilita acessar o texto por meio de áudio, caracter ampliado e 

diversas funcionalidades de navegação pela estrutura do livro; 

 Disponibilização de 8.568 laptop para estudantes cegos, matriculados nas 

redes públicas de educação básica; 

 Criação do acervo digital acessível – ADA, ambiente virtual destinado a 

postagem de materiais digitais acessíveis e a produção coletiva de livros em 

Mecdaisy. 

  No âmbito dos programas nacionais de material didático, foram 

disponibilizados 114 títulos em braille e 523 títulos em formato digital 

acessível, atendendo 6.090 estudantes cegos, matriculados em escolas 

públicas de educação básica. Foram disponibilizados, ainda, 13 títulos em 

formato digital bilíngue – LIBRAS/Língua Portuguesa, além de 11.000 

exemplares do Dicionário Trilíngue – LIBRAS/Português/Inglês, 

beneficiando 22.945 estudantes surdos, matriculados em escolas públicas de 

educação básica. A partir de 2015, os editais dos Programas Nacionais de 

Materiais Didáticos passaram a exigir todos os títulos adquiridos em epub3, 

contemplando requisitos de acessibilidade. 

4.8. Centros de Formação e Recursos – CAP, CAS e NAAH/S 

Os 55 Centros de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com 

Deficiência – CAP e os Núcleos de Apoio Pedagógico e Produção Braille – NAPPB são 

centros de apoio técnico e pedagógico à educação de estudantes com deficiência visual, 

atuando em articulação com o atendimento educacional especializado ofertado nas 

escolas públicas de educação básica. 

Os Centros de Formação de Profissionais da Educação e de Atendimento às 

Pessoas com Surdez – CAS tem por objetivo promover a educação bilíngüe, por meio 

da formação continuada de profissionais para oferta do AEE a estudantes surdos e com 

deficiência auditiva e da produção de materiais acessíveis. Foram instituídos 30 CAS 

pelas Secretarias de educação, com o apoio do Ministério da Educação. No contexto da 

inclusão escolar, os CAS atuam junto às escolas com Salas de Recursos 

Multifuncionais, como centro de referência e apoio aos sistemas de ensino. 
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Os Núcleos de Atividades para Alunos com Altas Habilidades/Superdotação - 

NAAH/S, foram instituídos pelas Secretarias de Educação com o apoio do MEC. A 

função dos NAAH/S é orientar os sistemas de ensino para o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas que atendam as necessidades específicas de estudantes com altas 

habilidades/superdotação. 

4.9. Projeto Sistema FM 

O projeto de pesquisa intitulado: “Uso do Sistema FM na Escolarização de 

Estudantes com Deficiência Auditiva”, desenvolvido em 2012, definiu metodologias e 

diretrizes pedagógicas, para a implantação do sistema de Frequência Modulada (FM), 

em ambiente escolar, como recurso de tecnologia assistiva, destinado à promoção de 

acessibilidade, aos estudantes usuários de aparelhos de amplificação sonora e implante 

coclear. Diante dos benefícios pedagógicos identificados pela pesquisa, viabilizou-se, 

por meio de ação articulada entre o Ministério da Educação e Ministério da Saúde, a 

concessão do equipamento no âmbito do Sistema Único de Saúde, que, a partir de julho 

de 2013, passou a disponibilizar o Sistema de FM a estudantes entre cinco e dezessete 

anos de idade, conforme a Portaria GM/MS, Nº 21, de 07 de maio de 2013 e Portaria 

GM/MS, Nº 1.274, de 25 de junho de 2013. Estima-se que aproximadamente 70.000 

estudantes poderão se beneficiar desta política pública. 

4.10.  Prêmio Experiências Educacionais Inclusivas: a escola aprendendo com as 

diferenças 

O Ministério da Educação por meio da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão – MEC/SECADI, em conjunto com a 

Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura – 

OEI e patrocínio da Fundación MAPFRE, instituiu o Prêmio Experiências Educacionais 

Inclusivas – a escola aprendendo com as diferenças, por meio da Portaria MEC, nº 

1061/2009alterada pela Portaria MEC, nº 1.246/2011 e o Prêmio Desenvolvimento 

Educacional Inclusivo: a escola no enfrentamento das desigualdades sociais, por meio 

da Portaria nº 950/ 2015.  

O I e o II Prêmio Experiências Educacionais Inclusivas – a escola aprendendo 

com as diferenças objetivou promover, difundir e valorizar experiências inovadoras de 

inclusão escolar de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades/superdotação. O III Prêmio identificou experiências efetivas de 
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inclusão escolar, de estudantes público-alvo da educação especial, matriculados na 

educação infantil. 

O Prêmio Desenvolvimento Educacional Inclusivo: a escola no enfrentamento 

das desigualdades sociais objetivou promover e difundir experiências de gestão voltadas 

à inclusão e êxito educacional de crianças, adolescentes e jovens em situação de 

vulnerabilidade social. 

Essa ação contou com a participação de estudantes, escolas e secretarias de 

educação das redes públicas de educação básica. 

 

4.11. Educação Bilíngue – formação de professores, intérpretes e tradutores da 

Língua Brasileira de Sinais 

No período de 2007 a 2015, foram criados 30 cursos de letras/ LIBRAS/Língua 

Portuguesa, disponibilizando, anualmente, 2.250 vagas para formação de professores, 

tradutores e intérpretes da LIBRAS; 

4.12. PROLIBRAS - Programa Nacional para a Certificação de Proficiência no 

Uso e Ensino da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e para a Certificação 

de Proficiência em Tradução e Interpretação da LIBRAS/Língua 

Portuguesa  

Realiza a certificação de proficiência no uso e ensino da LIBRAS e na tradução 

e interpretação da LIBRAS.  

Instituído pelo Decreto nº 5.626/2005 que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, 

habilitou até 2015, 7.940 profissionais, conforme detalhado abaixo. 

Certificação da Proficiência 2006 2007 2008 2009 2010 2012 2015 Total 

Para Ensino 609 771 558 463 541 164 657 3.763 

Para Tradução 740 740 723 522 433 242 777 4.177 

Total Geral 1.349 1.511 1.281 985 974 406 1.434 7.940 

 

4.13. Programa INCLUIR – Acessibilidade na Educação Superior 

Criado em 2005 e instituído no âmbito do PDE/2007, é implementado em 

parceria com a Secretaria de Educação Superior, com o objetivo de promover a 
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acessibilidade nas instituições Federais de educação superior - IFES, garantindo 

condições de acesso e participação às pessoas com deficiência. O Programa apóia ações 

de eliminação de barreiras físicas, pedagógicas, nas comunicações e informações, nos 

diversos ambientes, instalações, equipamentos e materiais didáticos. . Até 2015, 63 

IFES receberam investimentos de R$ 53.696.000,00 (Cinquenta e três milhões, 

seiscentos e noventa e seis reais). 

4.14. PROESP – Programa de Apoio à Pesquisa em Educação Especial 

Desenvolvido em parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior – CAPES, objetivou apoiar projetos de pesquisa e de formação na 

área da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, no âmbito da pós-

graduação stricto sensu. O Programa subsidiou a produção e avaliação de referenciais, 

metodologias e recursos de acessibilidade na educação e demais processos pedagógicos 

e formativos que envolvem o atendimento educacional especializado para estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. 

No período de 2003 a 2013 foram apoiados 48 projetos, representando 

investimento de R$ 13.214.120,84, em 35 instituições de educação superior, públicas e 

particulares. 

4.15. Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento 

Instituído por meio da Portaria MEC, n° 1.129/2013, objetiva ampliar o acesso 

das pessoas com deficiência, negras e indígenas aos programas de mobilidade 

internacional, por meio de projetos de formação pré-acadêmica, projetos Conjuntos de 

Pesquisa entre Instituições Brasileiras e Estrangeiras com modalidades de Graduação 

Sanduíche e Doutorado Sanduíche. Em 2015, foram selecionados 24 projetos de 

formação pré-acadêmica e 32 projetos para graduação e pós-graduação sanduíche, 

contemplando os seguintes eixos de pesquisa: promoção da igualdade racial, do 

combate ao racismo, do estudo e valorização das especificidades socioculturais e 

linguísticas dos povos indígenas, da acessibilidade e da inclusão, tecnologia assistiva e 

difusão do conhecimento da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

4.16. Projeto Escola de Todos 

No período de 2007 a 2015, foi desenvolvido o Projeto de Cooperação 

Internacional ESCOLA DE TODOS, com Angola e Cabo Verde. Esta ação contemplou 
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a formação de 480 professores multiplicadores e subsidiou a formulação de políticas 

públicas de inclusão escolar nos países integrantes do projeto. 

 

4.17. Projetos OEI - Organização dos Estados Ibero-Americanos para a 

Educação a Ciência e a Cultura 

No período de 2007 a 2014 foi desenvolvido o Projeto – OEI BRA/08/003 visando ao 

fortalecimento da capacidade institucional da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI na gestão e avaliação do Programa de 

Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na Escola das Pessoas 

com deficiência, prioritariamente de zero a dezoito anos de idade, beneficiárias do 

Benefício da Prestação Continuada da Assistência Social – BPC/LOAS. Essa ação 

executou orçamento de R$ 4.966.180,70.  

 

 

 

 

4.18. Projetos UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Ciência, a 

Educação e a Cultura  

 

Visando ao fortalecimento das políticas de apoio à inclusão escolar, por 

intermédio do Acordo Brasil/UNESCO, foi realizado, no período de 2010 a 2015, o 

Projeto UNESCO -  Desenvolvimento Inclusivo das Escolas Brasileiras: políticas de 

formação, recursos pedagógicos e atendimento educacional especializado. Esta ação 

executou R$ 1.900.000,00. 

Entre 2013 e 2014, foi implementado o Projeto UNESCO - 914BRZ1142.5 – 

Desenvolvimento e Consolidação das Políticas Públicas de Educação em Direitos 

Humanos, Inclusão e Sustentabilidade Socioambiental. Esta ação contemplou todas as 

áreas de atuação da SECADI, tendo sido investidos R$ 4.000.000,00. 

Iniciado em 2015 e em fase de conclusão, o Projeto UNESCO - 914BRZ1009.5 visa à 

Consolidação e Avaliação das Políticas Públicas da Diversidade – implementadas no 

âmbito da SECADI, com investimento de R$ R$ 3.000.000,00. 

Vigindo entre 2014 a 2017, o Projeto UNESCO – 914BRZ1148 visa ao 

Fortalecimento da Capacidade Institucional Para o Tratamento da Diversidade, Inclusão 

e Sustentabilidade Socioambiental, contando com orçamento de R$ 10.397.651,88.  
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4.19. Publicações 

Com o intuito de subsidiar a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, foram elaborados referenciais, que estão 

disponíveis no Portal do Ministério da Educação, dentre os quais, destacam-se: Inclusão 

- Revista da Educação Especial; Coleção: a Educação Especial na Perspectiva da 

Inclusão Escolar; Marcos Políticos e Legais da Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva; Manual de Acessibilidade Espacial para as Escolas: o direito à 

escola acessível; Manual Grafia Química Braille para uso no Brasil; Soroban – Manual 

de técnicas operatórias para pessoas com deficiência; A construção de Práticas 

Educacionais para alunos com Altas Habilidades/Superdotação; A escola e suas 

transform(ações) a partir da educação especial na perspectiva inclusiva. 
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5. POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

I – Introdução  

O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, 

social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os estudantes de 

estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A 

educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de 

direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que 

avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias 

históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino 

evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar alternativas 

para superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da 

sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão. A 

partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais inclusivos, a 

organização de escolas e classes especiais passa a ser repensada, implicando uma 

mudança estrutural e cultural da escola para que todos os estudantes tenham suas 

especificidades atendidas. 

  Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão apresenta a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que acompanha os avanços 

do conhecimento e das lutas sociais, visando constituir políticas públicas promotoras de 

uma educação de qualidade para todos os estudantes. 

II – Marcos históricos e normativos 

  A escola historicamente se caracterizou pela visão da educação que delimita a 

escolarização como privilégio de um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas 

políticas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. A partir do processo de 

democratização da escola, evidencia-se o paradoxo inclusão/exclusão quando os 

sistemas de ensino universalizam o acesso, mas continuam excluindo indivíduos e 

grupos considerados fora dos padrões homogeneizadores da escola. Assim, sob formas 

distintas, a exclusão tem apresentado características comuns nos processos de 

segregação e integração, que pressupõem a seleção, naturalizando o fracasso escolar. 
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  A partir da visão dos direitos humanos e do conceito de cidadania fundamentado 

no reconhecimento das diferenças e na participação dos sujeitos, decorre uma 

identificação dos mecanismos e processos de hierarquização que operam na regulação e 

produção das desigualdades. Essa problematização explicita os processos normativos de 

distinção dos estudantes em razão de características intelectuais, físicas, culturais, 

sociais e linguísticas, entre outras, estruturantes do modelo tradicional de educação 

escolar. 

  A educação especial se organizou tradicionalmente como atendimento 

educacional especializado substitutivo ao ensino comum, evidenciando diferentes 

compreensões, terminologias e modalidades que levaram à criação de instituições 

especializadas, escolas especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada no 

conceito de normalidade/anormalidade, determina formas de atendimento clínico-

terapêuticos fortemente ancorados nos testes psicométricos que, por meio de 

diagnósticos, definem as práticas escolares para os estudantes com deficiência. 

  No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do 

Império, com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 

1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 

1857, hoje denominado Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos no 

Rio de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi (1926), 

instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 1954, é 

fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE; e, em 

1945, é criado o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas com 

superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. 

  Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passa a ser 

fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDBEN, Lei nº 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à educação, 

preferencialmente dentro do sistema geral de ensino.  

  A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao definir “tratamento 

especial” para os estudantes com “deficiências físicas, mentais, os que se encontram em 

atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados”, não 

promove a organização de um sistema de ensino capaz de atender aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e 

acaba reforçando o encaminhamento dos estudantes para as classes e escolas especiais. 
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  Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial – CENESP, 

responsável pela gerência da educação especial no Brasil, que, sob a égide 

integracionista, impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência e 

às pessoas com superdotação, mas ainda configuradas por campanhas assistenciais e 

iniciativas isoladas do Estado. 

  Nesse período, não se efetiva uma política pública de acesso universal à 

educação, permanecendo a concepção de “políticas especiais” para tratar da educação 

de estudantes com deficiência. No que se refere aos estudantes com superdotação, 

apesar do acesso ao ensino regular, não é organizado um atendimento especializado que 

considere as suas singularidades de aprendizagem. 

  A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus objetivos fundamentais 

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação” (artigo 3º, inciso IV). Define, no artigo 205, 

a educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o 

exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. No seu artigo 206, inciso I, 

estabelece a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como um dos 

princípios para o ensino e garante como dever do Estado, a oferta do atendimento 

educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino (artigo 208). 

  O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/90, no artigo 55, 

reforça os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis 

têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. 

Também nessa década, documentos como a Declaração Mundial de Educação para 

Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) passam a influenciar a formulação 

das políticas públicas da educação inclusiva. 

  A Conferência Mundial de Educação para Todos, Jomtien/1990, chama a 

atenção para os altos índices de crianças, adolescentes e jovens sem escolarização, tendo 

como objetivo promover transformações nos sistemas de ensino para assegurar o acesso 

e a permanência de todos na escola.  

  Para o alcance das metas de educação para todos, a Conferência Mundial de 

Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada pela UNESCO em 

1994, propõe aprofundar a discussão, problematizando as causas da exclusão escolar. A 

partir desta reflexão acerca das práticas educacionais que resultam na desigualdade 

social de diversos grupos, o documento Declaração de Salamanca e Linha de Ação 
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sobre Necessidades Educativas Especiais proclama que as escolas comuns representam 

o meio mais eficaz para combater as atitudes discriminatórias, ressaltando que: 

O princípio fundamental desta Linha de Ação é de que as escolas devem 

acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, 

intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher 

crianças com deficiência e crianças bem dotadas; crianças que vivem nas 

ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou nômades; crianças 

de minorias linguísticas, étnicos ou culturais e crianças de outros grupos e 

zonas desfavorecidos ou marginalizados. (Brasil, 1997, p. 17 e 18). 

  Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, orientando o 

processo de “integração instrucional” que condiciona o acesso às classes comuns do 

ensino regular àqueles que “(...) possuem condições de acompanhar e desenvolver as 

atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 

estudantes ditos normais” (p.19). Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de 

padrões homogêneos de participação e aprendizagem, a Política não provoca uma 

reformulação das práticas educacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes 

potenciais de aprendizagem no ensino comum, mas mantendo a responsabilidade da 

educação desses estudantes exclusivamente no âmbito da educação especial. 

  A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, no 

artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos estudantes 

currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às suas 

necessidades; assegura a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências; e 

assegura a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do programa escolar.  

Também define, dentre as normas para a organização da educação básica, a 

“possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado” 

(artigo 24, inciso V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 

características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 

cursos e exames” (artigo 37). 

  Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, ao dispor sobre 

a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a 

educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de 

ensino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao ensino regular. 

Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam 

que: 
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“Os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, cabendo às 

escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades 

educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 

educação de qualidade para todos. (MEC/SEESP, 2001).” 

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial para realizar o 

atendimento educacional especializado complementar ou suplementar à escolarização, 

porém, ao admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, não potencializam a 

adoção de uma política de educação inclusiva na rede pública de ensino, prevista no seu 

artigo 2º. 

  O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172/2001, destaca que “o 

grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção de uma 

escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”. Ao estabelecer 

objetivos e metas para que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento aos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, aponta um déficit referente à oferta de matrículas para 

estudantes com deficiência nas classes comuns do ensino regular, à formação docente, à 

acessibilidade física e ao atendimento educacional especializado. 

  A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 

3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos e 

liberdades fundamentais que as demais pessoas, definindo como discriminação com 

base na deficiência toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o 

exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. Este Decreto tem 

importante repercussão na educação, exigindo uma reinterpretação da educação 

especial, compreendida no contexto da diferenciação, adotado para promover a 

eliminação das barreiras que impedem o acesso à escolarização. 

  Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 1/2002, que 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, define que as instituições de ensino superior devem prever, em sua 

organização curricular, formação docente voltada para a atenção à diversidade e que 

contemple conhecimentos sobre as especificidades dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

  A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como 

meio legal de comunicação e expressão, determinando que sejam garantidas formas 

institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da disciplina de 
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LIBRAS como parte integrante do currículo nos cursos de formação de professores e de 

fonoaudiologia. 

  Em 2003, é implementado pelo MEC o Programa Educação Inclusiva: direito à 

diversidade, com vistas a apoiar a transformação dos sistemas de ensino em sistemas 

educacionais inclusivos, promovendo um amplo processo de formação de gestores e 

educadores nos municípios brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos à 

escolarização, à oferta do atendimento educacional especializado e à garantia da 

acessibilidade. 

  Em 2004, o Ministério Público Federal publica o documento O Acesso de 

Estudantes com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular, com o 

objetivo de disseminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, reafirmando o 

direito e os benefícios da escolarização de estudantes com e sem deficiência nas turmas 

comuns do ensino regular. 

  Impulsionando a inclusão educacional e social, o Decreto nº 5.296/04 

regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, estabelecendo normas e critérios para 

a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Nesse contexto, o Programa Brasil Acessível, do Ministério das Cidades, é 

desenvolvido com o objetivo de promover a acessibilidade urbana e apoiar ações que 

garantam o acesso universal aos espaços públicos. 

  O Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, visando ao 

acesso à escola dos estudantes surdos, dispõe sobre a inclusão da LIBRAS como 

disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e 

tradutor/intérprete da LIBRAS, o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua 

para estudantes surdos e a organização da educação bilíngüe no ensino regular. 

  Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividades de Altas 

Habilidades/Superdotação –NAAH/S em todos os estados e no Distrito Federal, são 

organizados centros de referência na área das altas habilidades/superdotação para o 

atendimento educacional especializado, para a orientação às famílias e a formação 

continuada dos professores, constituindo a organização da política de educação 

inclusiva de forma a garantir esse atendimento aos estudantes da rede pública de ensino. 

Neste mesmo ano, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, os Ministérios 

da Educação e da Justiça, juntamente com a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, lançam o Plano Nacional de Educação em 
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Direitos Humanos, que objetiva, dentre as suas ações, contemplar, no currículo da 

educação básica, temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações 

afirmativas que possibilitem acesso e permanência na educação superior. 

Importa consignar que o Decreto nº 5.773/2006, que dispõe sobre regulação, 

supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores no 

sistema federal de ensino, com fulcro especialmente na alínea “c”, inciso VII do artigo 

16, estabelece a imprescindibilidade de conter no plano de desenvolvimento 

institucional, a especificação do plano de promoção de acessibilidade e de atendimento 

prioritário, imediato e diferenciado às pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

  Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, 

reafirmado pela Agenda Social, tendo como eixos a formação de professores para a 

educação especial, a implantação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade 

arquitetônica dos prédios escolares, acesso e a permanência das pessoas com deficiência 

na educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos favorecidos pelo 

Benefício de Prestação Continuada – BPC. 

  No documento do MEC, Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, 

princípios e programas é reafirmada a visão que busca superar a oposição entre 

educação regular e educação especial.  

Contrariando a concepção sistêmica da transversalidade da educação especial 

nos diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino, a educação não se 

estruturou na perspectiva da inclusão e do atendimento às necessidades 

educacionais específicas, limitando, o cumprimento do princípio 

constitucional que prevê a igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola e a continuidade nos níveis mais elevados de ensino 

(2007, p. 09). 

  Para a implementação do PDE é publicado o Decreto nº 6.094/2007, que 

estabelece nas diretrizes do Compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso e 

permanência no ensino regular e o atendimento aos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, fortalecendo 

seu ingresso nas escolas públicas. 

  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela 

ONU em 2006 e ratificada com força de Emenda Constitucional por meio do Decreto 

Legislativo n°186/2008 e do Decreto Executivo n°6949/2009, estabelece que os Estados 

Partes devem assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, 
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em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com a 

meta da plena participação e inclusão, adotando medidas para garantir que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional 

geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam 

excluídas do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de 

deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental 

inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais 

pessoas na comunidade em que vivem (artigo 24). 

 

  O Decreto n° 6.571/2008, incorporado pelo Decreto n° 7.611/2011, institui a 

política pública de financiamento no âmbito do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, estabelecendo o duplo cômputo das matrículas dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.  

Visando ao desenvolvimento inclusivo dos sistemas públicos de ensino, este Decreto 

também define o atendimento educacional especializado complementar ou suplementar 

à escolarização e os demais serviços da educação especial, além de outras medidas de 

apoio à inclusão escolar. 

  Com a finalidade de orientar a organização dos sistemas educacionais inclusivos, 

o Conselho Nacional de Educação – CNE publica a Resolução CNE/CEB, 04/2009, que 

institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado – 

AEE na Educação Básica. Este documento determina o público-alvo da educação 

especial, define o caráter complementar ou suplementar do AEE, prevendo sua 

institucionalização no projeto político pedagógico da escola.  

 Com relação às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o 

inciso VII, do § 1º, do artigo 8º, da Resolução CNE/CEB nº 05/2009, especifica que as 

propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil devem prever condições 

para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos que 

assegurem a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para 

as crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. 

 O caráter não substitutivo e transversal da educação especial é ratificado pela 

Resolução CNE/CEB n° 04/2010, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica e preconiza em seu artigo 29, que os sistemas de ensino devem 

matricular os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
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altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 

Educacional Especializado – AEE, complementar ou suplementar à escolarização, 

ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou 

de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

 De acordo com o artigo 41 da Resolução CNE/CEB nº 7/2010, que fixa 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, o 

projeto político-pedagógico da escola e o regimento escolar, amparados na legislação 

vigente, devem contemplar a melhoria das condições de acesso e de permanência dos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular, intensificando o 

processo de inclusão nas escolas públicas e privadas, buscando, portanto, a 

universalização do atendimento às necessidades específicas apresentadas. 

O Decreto n° 7.084/2010, ao dispor sobre os programas nacionais de materiais 

didáticos, estabelece no artigo 28, que o Ministério da Educação adotará mecanismos 

para promoção da acessibilidade nos programas de material didático destinado aos 

estudantes público-alvo da educação especial e professores das escolas de educação 

básica públicas. 

A fim de promover políticas públicas de inclusão social das pessoas com 

deficiência, dentre as quais, aquelas que efetivam um sistema educacional inclusivo, nos 

termos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, instituiu-se, por 

meio do Decreto n° 7.612/2011, o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência – Plano Viver sem Limite. 

A Resolução CNE/CEB n° 2/2012 que define Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio, preconiza, no inciso XV, do artigo 16, que “o projeto político-

pedagógico das escolas que ofertem o Ensino Médio deve considerar a valorização e 

promoção dos direitos humanos mediante temas relativos a [...] pessoas com deficiência 

[...]”. 

Além disso, a Resolução CNE/CEB nº 6/2012 que dispõe sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, reafirma 

que os estudantes público-alvo da educação especial têm os mesmos direitos humanos e 

liberdades fundamentais que os demais estudantes, uma vez que define, em seu artigo 

6º, inciso X, como princípios da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, o 
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reconhecimento das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação, como um sujeito de direitos e garantias. 

A Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

espectro Autista é criada pela Lei nº 12.764/2012. Além de consolidar um conjunto de 

direitos, esta lei em seu artigo 7º, veda a recusa de matrícula à pessoas com qualquer 

tipo de deficiência e estabelece punição para o gestor escolar ou autoridade competente 

que pratique esse ato discriminatório.  

De acordo com o artigo 5º do Decreto nº 8.368/2014, que regulamenta a Lei 

nº 12.764/2012, compete ao sistema responsável pelo credenciamento de instituições de 

ensino, a instauração de processo administrativo com vistas ao exame de conduta 

subsumível ao artigo 7º da referida Lei.  

Ancorada nas deliberações da Conferência Nacional de Educação – CONAE/ 

2010, a Lei nº 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação – PNE, no inciso 

III, parágrafo 1º, do artigo 8º, determina que os estados, o Distrito Federal e os 

municípios garantam o atendimento as necessidades específicas na educação especial, 

assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades. 

Com base neste pressuposto, a meta 4 e respectivas estratégias objetivam universalizar, 

para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, na faixa etária de 04 a 17 anos, o acesso à educação básica e 

ao atendimento educacional especializado. O AEE é ofertado preferencialmente na rede 

regular de ensino, podendo ser realizado por meio de convênios com instituições 

especializadas, sem prejuízo do sistema educacional inclusivo.  

Considerando que a educação constitui-se em direito humano fundamental, 

incondicional e indisponível, assegurado no ordenamento jurídico brasileiro e sua 

efetivação deve ser cumprida sem distinção, em todos os níveis, etapas e modalidades 

de ensino, cumpre destacar que a Lei nº 13.416/2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, conhecida como Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, sistematizou dispositivos relativos ao direito das pessoas com deficiência à 

educação, constantes da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – 

CDPD, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e da Lei n° 13005/2014, que 

institui o Plano Nacional de Educação – PNE, assim como, especificou medidas 

contidas em Decretos Federais, Notas Técnicas emitidas pelo Ministério da Educação e 

em Resoluções publicadas pelo Conselho Nacional de Educação, que fazem parte do 

processo de implementação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
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da Educação Inclusiva, elaborada à luz do artigo 24 da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência – ONU/2006. 

III – Diagnóstico da Educação Especial 

  O Censo Escolar/MEC/INEP, realizado anualmente em todas as escolas de 

educação básica, possibilita o acompanhamento dos indicadores da educação especial: 

acesso à educação básica, matrícula na rede pública, ingresso nas classes comuns, oferta 

do atendimento educacional especializado, acessibilidade nos prédios escolares, 

municípios com matrícula de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, escolas com acesso ao ensino regular 

e formação docente para o atendimento às necessidades educacionais específicas dos 

estudantes. 

  Para compor esses indicadores no âmbito da educação especial, o Censo 

Escolar/MEC/INEP coleta dados referentes ao número geral de matrículas; à oferta da 

matrícula nas escolas públicas, escolas privadas e comunitárias sem fins lucrativos; às 

matrículas em classes e escolas especiais e em classes comuns de ensino regular; ao 

número de estudantes do ensino regular com atendimento educacional especializado; às 

matrículas, conforme tipos de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação; à infraestrutura das escolas quanto à acessibilidade 

arquitetônica, à sala de recursos ou aos equipamentos específicos; e à formação dos 

professores que atuam no atendimento educacional especializado. 

  A partir de 2004, são efetivadas mudanças no instrumento de pesquisa do Censo, 

que passa a registrar a série ou ciclo escolar dos estudantes identificados no campo da 

educação especial, possibilitando monitorar o percurso escolar de cada estudante. Em 

2007, o formulário impresso do Censo Escolar foi transformado em um sistema de 

informações on-line, o Censo Web, que qualifica o processo de coleta e tratamento das 

informações, permite atualização dos dados dentro do mesmo ano escolar, bem como 

possibilita o cruzamento com outros bancos de dados, tais como os das áreas de saúde, 

assistência e previdência social. Também são realizadas alterações que ampliam o 

universo da pesquisa, agregando informações individualizadas dos estudantes, das 

turmas, dos professores e da escola. 

  Com relação aos dados da educação especial, o Censo Escolar registra uma 

evolução nas matrículas, de 504.039 em 2003 para 930.683 em 2015, expressando um 

crescimento de 85%. No que se refere ao ingresso em classes comuns do ensino regular, 
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verifica-se um crescimento de 425%, passando de 145.141 estudantes em 2003 para 

760.983 em 2015, conforme demonstra o gráfico a seguir: 

 

 

Quanto à distribuição dessas matrículas nas esferas pública e privada, em 2003 

registravam-se 276.261 (53,2%) estudantes na rede pública e 227.778 (46,8%) nas 

escolas privadas, principalmente em instituições especializadas filantrópicas. Com o 

desenvolvimento das políticas de educação inclusiva nesse período, evidencia-se um 

crescimento de 172% das matrículas nas escolas públicas, que alcançam 751.747 (81%) 

estudantes em 2015. 

  Com relação à distribuição das matrículas por etapa de ensino em 2015: 64.048 

(7%) estão na educação infantil, 682.667 (73%) no ensino fundamental, 65.757 (7%) no 

ensino médio, 114.905 (13%) na educação de jovens e adultos, e 7.252 (0,7%) na 

educação profissional e tecnológica. 

  O Censo da Educação Superior demonstra que, entre 2003 e 2015, o número de 

estudantes passou de 5.078 para 33.475 estudantes, representando um crescimento de 

559%. 
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  A ampliação das ações de promoção do acesso das pessoas com deficiência à 

educação, nos últimos anos, resulta no crescimento de 77% no número de municípios 

com matrículas de estudantes público-alvo da educação especial. Em 2003, registravam-

se 3.147 municípios (56,5%), chegando a 2015, com 5.566 municípios (99,9%). 

  Verifica-se, ainda, o aumento do número de escolas com matrícula, que em 2003 

eram 28.708 escolas com matrículas de estudantes público-alvo da educação especial e, 

em 2015, este número sobe para 110.356, representando um crescimento de 284%. 

Dentre as escolas com matrículas de estudante público-alvo da educação especial, em 

2015, 3.758 são escolas especiais e 106.598 são escolas de ensino regular com 

matrículas nas turmas comuns. 

  Com relação à formação dos professores que atuam na educação especial, o 

Censo Escolar de 2014 registra 97.459 professores com curso específico nessa área de 

conhecimento. 

IV – Objetivo da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva 

  A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

tem como objetivo o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

nas escolas comuns, orientando os sistemas de ensino para promover respostas às 

necessidades educacionais, garantindo:  

a) Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação 

superior;  

b) Atendimento educacional especializado; 

c) Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; 

d) Formação de professores para o atendimento educacional especializado e demais 

profissionais da educação para a inclusão escolar;  

e) Participação da família e da comunidade; 

f) Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos 

transportes, na comunicação e informação; e  

g) Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. 

V – Estudantes atendidos pela Educação Especial 



 38 

  Por muito tempo perdurou o entendimento de que a educação especial, 

organizada de forma paralela à educação comum, seria a forma mais apropriada para o 

atendimento de estudantes que apresentavam deficiência ou que não se adequassem à 

estrutura rígida dos sistemas de ensino.  

  Essa concepção exerceu impacto duradouro na história da educação especial, 

resultando em práticas que enfatizavam os aspectos relacionados à deficiência, em 

contraposição à sua dimensão pedagógica. O desenvolvimento de estudos no campo da 

educação e dos direitos humanos vêm modificando os conceitos, a legislação, as 

práticas educacionais e de gestão, indicando a necessidade de se promover uma 

reestruturação das escolas de ensino regular e da educação especial. 

  Em 1994, a Declaração de Salamanca proclama que as escolas regulares com 

orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes 

discriminatórias e que estudantes com deficiência e altas habilidades/superdotação 

devem ter acesso à escola regular, tendo como princípio orientador que “as escolas 

deveriam acomodar todas as crianças  independentemente de suas condições físicas, 

intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou outras” (BRASIL, 2006, p.330). 

  O conceito de necessidades educacionais especiais, que passa a ser amplamente 

disseminado a partir dessa Declaração, ressalta a interação das características 

individuais dos estudantes com o ambiente educacional e social. No entanto, mesmo 

com uma perspectiva conceitual que aponte para a organização de sistemas 

educacionais inclusivos, que garanta o acesso de todos os estudantes e os apoios 

necessários para sua participação e aprendizagem, as políticas implementadas pelos 

sistemas de ensino não alcançaram esse objetivo. 

  Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a integrar a 

proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

Nestes casos e em outros, como os transtornos funcionais específicos, a educação 

especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento 

desses estudantes. 

  A educação especial direciona suas ações para o atendimento às especificidades 

desses estudantes no processo educacional e, no âmbito de uma atuação mais ampla na 

escola, orienta a organização de redes de apoio, a formação continuada, a identificação 

de recursos, serviços e o desenvolvimento de práticas colaborativas. 
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  Os estudos mais recentes no campo da educação especial enfatizam que as 

definições e uso de classificações devem ser contextualizados, não se esgotando na 

mera especificação ou categorização atribuída a um quadro de deficiência, transtorno, 

distúrbio, síndrome ou aptidão.  

  Considera-se que as pessoas se modificam continuamente, transformando o 

contexto no qual se inserem. Esse dinamismo exige uma atuação pedagógica voltada 

para alterar a situação de exclusão, reforçando a importância dos ambientes 

heterogêneos para a promoção da aprendizagem de todos os estudantes. 

  A partir dessa conceituação, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial que, em interação 

com diversas barreiras, podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola 

e na sociedade. Os estudantes com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles 

que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na 

comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e 

repetitivo. Fazem parte desse grupo estudantes com autismo, síndromes do espectro do 

autismo e psicose infantil. Estudantes com altas habilidades/superdotação demonstram 

potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: 

intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande 

criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu 

interesse. 

VI – Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva 

  A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, 

etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os 

recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e 

aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular. 

  O atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar 

e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 

plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas. As 

atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se 

daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 

Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos estudantes com vistas à 

autonomia e independência na escola e fora dela. 
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  Dentre as atividades de atendimento educacional especializado são 

disponibilizados programas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e 

códigos específicos de comunicação e sinalização e tecnologia assistiva. Ao longo de 

todo o processo de escolarização esse atendimento deve estar articulado com a proposta 

pedagógica do ensino comum. O atendimento educacional especializado é 

acompanhado por meio de instrumentos que possibilitem monitoramento e avaliação da 

oferta realizada nas escolas da rede pública e nos centros de atendimento educacional 

especializado públicos ou conveniados. 

  O acesso à educação tem início na educação infantil, na qual se desenvolvem as 

bases necessárias para a construção do conhecimento e desenvolvimento global do 

aluno. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de comunicação, a 

riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e 

sociais e a convivência com as diferenças favorecem as relações interpessoais, o 

respeito e a valorização da criança. 

  Do nascimento aos três anos, o atendimento educacional especializado se 

expressa por meio de serviços de estimulação precoce, que objetivam otimizar o 

processo de desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços de saúde e 

assistência social. Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento 

educacional especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos estudantes, 

constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino. Deve ser realizado no turno 

inverso ao da classe comum, na própria escola ou em centro especializado que realize 

esse serviço educacional.  

  Desse modo, na modalidade de educação de jovens e adultos e educação 

profissional, as ações da educação especial possibilitam a ampliação de oportunidades 

de escolarização, formação para ingresso no mundo do trabalho e efetiva participação 

social. 

  A interface da educação especial na educação indígena, do campo e quilombola 

deve assegurar que os recursos, serviços e atendimento educacional especializado 

estejam presentes nos projetos pedagógicos construídos com base nas diferenças 

socioculturais desses grupos. 

  Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio de ações que 

promovam o acesso, a permanência e a participação dos estudantes. Estas ações 

envolvem o planejamento e a organização de recursos e serviços para a promoção da 
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acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos 

materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos 

seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvam o ensino, a 

pesquisa e a extensão. 

  Para o ingresso dos estudantes surdos nas escolas comuns, a educação bilíngüe – 

Língua Portuguesa/ LIBRAS desenvolve o ensino escolar na Língua Portuguesa e na 

língua de sinais, o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua na modalidade 

escrita para estudantes surdos, os serviços de tradutor/intérprete da LIBRAS e da 

Língua Portuguesa e o ensino da LIBRAS para os demais estudantes da escola. O 

atendimento educacional especializado para esses estudantes é ofertado tanto na 

modalidade oral e escrita quanto na língua de sinais. Devido à diferença linguística, 

orienta-se que o aluno surdo esteja com outros surdos em turmas comuns na escola 

regular. 

  O atendimento educacional especializado é realizado mediante a atuação de 

profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua Brasileira de Sinais, 

da Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, do sistema Braille, 

do Soroban, da orientação e mobilidade, das atividades de vida autônoma, da 

comunicação alternativa, do desenvolvimento dos processos mentais superiores, dos 

programas de enriquecimento curricular, da adequação e produção de materiais 

didáticos e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos e não ópticos, da tecnologia 

assistiva e outros. 

  A avaliação pedagógica como processo dinâmico considera tanto o 

conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvimento do aluno quanto às 

possibilidades de aprendizagem futura, configurando uma ação pedagógica processual e 

formativa que analisa o desempenho do aluno em relação ao seu progresso individual, 

prevalecendo na avaliação os aspectos qualitativos que indiquem as intervenções 

pedagógicas do professor. No processo de avaliação, o professor deve criar estratégias 

considerando que alguns estudantes podem demandar ampliação do tempo para a 

realização dos trabalhos e o uso da língua de sinais, de textos em Braille, de informática 

ou de tecnologia assistiva como uma prática cotidiana. 

  Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial na perspectiva da 

educação inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, tradutor/intérprete da 

LIBRAS e guia-intérprete, bem como de profissional de apoio para realização das 
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atividades de higiene, alimentação, locomoção, dentre outras, que exijam auxílio 

constante no cotidiano escolar. 

  Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua 

formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e 

conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no 

atendimento educacional especializado, além de aprofundar o caráter interativo e 

interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, 

nos centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das 

instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, 

para a oferta dos serviços e recursos da educação especial. 

  A fim de assegurar a intersetorialidade na implementação das políticas públicas 

a formação deve contemplar conhecimentos de gestão de sistema educacional inclusivo, 

tendo em vista o desenvolvimento de projetos em parceria com outras áreas, visando à 

acessibilidade arquitetônica, aos atendimentos de saúde, à promoção de ações de 

assistência social, trabalho e justiça. 

  Os sistemas de ensino devem organizar as condições de acesso aos espaços, aos 

recursos pedagógicos e à comunicação que favoreçam a promoção da aprendizagem e a 

valorização das diferenças, de forma a atender as necessidades educacionais de todos os 

estudantes. A acessibilidade deve ser assegurada mediante a eliminação de barreiras 

arquitetônicas, urbanísticas, nas edificações, nas instalações, nos equipamentos e nos 

mobiliários e nos transportes escolares, bem como as barreiras nas comunicações e 

informações. 

5. Documentos de Orientação à Implementação da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

Com o objetivo de orientar os sistemas de ensino na implementação da política 

Nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva, o Ministério da 

Educação, por intermédio da Diretoria de Políticas de Educação Especial da Secretaria 

de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, elabora notas técnicas 

e pareceres, tratando especificamente, de temas sobre os quais os sistemas de ensino 

demandam. Para compor este documento, foram selecionadas notas técnicas e pareceres 

emitidos, que abordam temas de interesse geral. 
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6. NOTAS TÉCNICAS 

 

NOTA TÉCNICA Nº 16 / 2016 / DPEE / SECADI / MEC 

Assunto:  Pareamento de dados do Programa PBC na Escola  

Data:   21 de janeiro de 2016 

 

O Benefício da Prestação Continuada da Assistência Social – BPC foi instituído 

pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei Nº 8.742/1993 – Lei 

Orgânica da Assistência Social LOAS e pelo Decreto n° 6.214/2007, que estabelece no 

artigo 1º, § 3°, que os gestores da assistência social devem manter ação integrada com 

as demais políticas setoriais nacionais, estaduais, municipais e do Distrito Federal, 

principalmente nas áreas da saúde, educação, habitação e segurança alimentar, visando à 

plena atenção à pessoa com deficiência. 

De acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(ONU‐2006), compete ao poder público assegurar às pessoas com deficiência o acesso a 

um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e adotar medidas de apoio para sua 

plena participação, em igualdade de condições com as demais pessoas, nas escolas da 

comunidade em que vivem. 

Nesse contexto, foi instituído, por meio da Portaria Interministerial n° 18/2007º, 

Programa BPC na Escola, objetivando garantir o acesso e a permanência na escola das 

pessoas com deficiência de zero a dezoito anos, beneficiárias do BPC, por meio de 

ações articuladas entre o Ministério da Educação (MEC), o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o Ministério da Saúde (MS) e a 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), estabelecendo 

compromissos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Dentre as ações intersetoriais implementadas pelo Programa BPC na Escola, 

destaca‐se o Pareamento anual entre os dados do Educacenso e do Cadastro 

Administrativo do BPC (DATAPREV/MPS). 

Para efetivar o Pareamento de dados do Programa BPC na escola/2014 foram 

comparados os registros dos beneficiários do BPC com deficiência, nascidos no período 

de 01/01/1995 à 31/12/2013 junto ao Cadastro Administrativo do BPC – 

DATAPREV/MPS, com registros do Censo Escolar MEC/INEP/2013. 

O pareamento dos dados foi realizado mediante aplicação das seguintes técnicas: 

a) comparação literal entre o nome do beneficiário, sua data de nascimento, 

município de residência e o nome de sua mãe, identificando o beneficiário 
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cujo nome, data de nascimento, município de residência e o nome da mãe 

estejam grafados igualmente em ambas as bases de dados; 

b) comparação fonética entre o nome do beneficiário, o nome da mãe, 

acrescidos do município de residência e a data de nascimento, identificando 

o beneficiário cujo nome ou o nome da mãe estejam grafados de formas 

diferentes em uma das bases; 

c) estabelecimento de pontuação para as comparações entre as bases de forma 

que, a pontuação máxima é de 54 pontos para casos de comparação idêntica 

entre as bases quanto ao nome do beneficiário, sua data de nascimento, 

município de residência, nome de sua mãe, CPF, NIS/NIT e sexo do 

beneficiário. 

Após aplicação das técnicas supracitadas, do total de 497.827 beneficiários do 

BPC com deficiência, entre 0 a 18 anos, 64,11%foram localizados na base do Censo da 

Educação Básica de 2013 e 35,89%, não foram localizados. 

A tabela que segue, apresenta os dados do Pareamento 2013, por Unidade 

Federada: 
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Vale ressaltar que o Programa BPC na Escola vem se demonstrando um 

importante fator impulsor do acesso das pessoas com deficiência na escola. Desde a 

implementação desta ação intersetorial, verifica‐se o crescimento do número de 

matrículas desta população. Em 2007, foram identificadas 78.848 matrículas de 

beneficiários do BPC com deficiência, representando 21% do total de beneficiários, na 

faixa etária de 0 a 18 anos. Em 2013, foram identificadas 319.146 matrículas, 

correspondendo a 64,11%. Em termos absolutos, constata‐se crescimento de 305%, e 

em termos percentuais, verifica‐se o crescimento de 43,11 pontos. 
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NOTA TÉCNICA Nº 25 / 2016 / DPEE / SECADI / MEC 

Data:   16 de março de 2016 

Assunto:  Orientações para o acolhimento dos bebês com microcefalia pela 

educação infantil 

A Constituição inovou o ordenamento jurídico ao assegurar o acesso à educação 

infantil, em creches e pré‐escolas, às crianças na faixa etária de 0 a 05 anos de idade, 

como dever do Estado, evidenciando de forma inequívoca o caráter educativo dessas 

instituições. Ressaltando esse direito, a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de 

novembro de 2009, deu nova redação aos incisos I e VII, do artigo 208 da Constituição, 

prevendo a obrigatoriedade da educação básica a partir dos quatro aos dezessete anos de 

idade. Com isso, a matrícula na educação infantil, primeira etapa da educação básica, 

tornou‐se obrigatória a partir dos quatro anos de idade, na pré‐escola. 

No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA reafirma as 

conquistas constitucionais supracitadas e, no artigo 53, inciso V, assegura às crianças o 

acesso à escola pública mais próxima de sua residência. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN, instituída pela Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, 

destina à educação infantil uma seção específica explicitando‐a como primeira etapa da 

Educação Básica e, no artigo 89, das Disposições Transitórias, determina que creches e 

pré‐escolas integrem os respectivos sistemas de ensino. 

O Artigo 7º, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – 

CDPD, da Organização das Nações Unidas – ONU/2006, afirma que os Estados‐Partes 

tomarão as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o pleno 

exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de 

oportunidade com as demais crianças. No Artigo 24, os Estados‐Partes reconhecem o 

direito das pessoas com deficiência à educação que somente se efetiva em sistemas 

educacionais inclusivos, em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, 

assegurando‐lhes as condições necessárias para o atendimento de suas especificidades. 

Considerando que a educação constitui direito humano incondicional e 

inalienável, é fundamental assegurar aos bebês com microcefalia, o acesso à educação 

infantil inclusiva, bem como ao atendimento educacional especializado ‐ AEE, nas 

redes públicas e particulares de ensino, conforme preconiza o Plano Nacional de 

Educação ‐ PNE, que passou a vigorar com a promulgação da Lei n° 13.005/2014. 
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Assim, os bebês com microcefalia devem ter acesso ao conjunto de cuidados 

próprios da primeira infância e, sobretudo, àqueles, inerentes a sua condição específica. 

Sabendo que as crianças com microcefalia também podem aprender, se € verem 

oportunidade de interagir desde a mais tenra idade, as creches devem acolher os bebês 

com microcefalia em ambientes inclusivos, ricos e estimulantes, que ofereçam por meio 

de ação interdisciplinar, as condições necessárias ao seu desenvolvimento integral. 

É importante que o atendimento às crianças com microcefalia seja feito no 

contexto da instituição educacional, que requer a atuação do professor do AEE nos 

diferentes ambientes, tais como: berçário, solário, parquinho, sala de recreação, 

refeitório, entre outros, onde as atividades comuns a todas as crianças sejam adequadas 

às suas necessidades específicas. 

Compete ao professor do AEE, articular‐se com as demais áreas de políticas 

setoriais, visando ao fortalecimento de uma rede intersetorial de apoio ao 

desenvolvimento integral da criança com microcefalia. 

Recomenda‐se, portanto, matrícula prioritária dos bebês com microcefalia, na 

creche mais próxima de seu domicílio, mediante o estudo de cada caso, feito pelo 

professor do atendimento educacional especializado em conjunto com os profissionais 

da área da saúde, com a finalidade de proporcionar o devido acolhimento, por meio do 

pleno acesso a políticas públicas de educação e saúde. 
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NOTA TÉCNICA Nº 29/2016/DPEE/SECADI/SECADI 

Data: 30 de março de 2016 

Assunto: Resultado do Prêmio Desenvolvimento Educacional Inclusivo: a escola no 

enfrentamento das desigualdades sociais 

O Ministério da Educação por meio da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão – MEC/SECADI, em conjunto com a 

Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura – 

OEI e patrocínio da Fundación MAPFRE, instituiu o Prêmio Desenvolvimento 

Educacional Inclusivo: a escola no enfrentamento das desigualdades sociais, conforme 

Portaria nº 950, de 21 de setembro de 2015. 

O Prêmio tem como objetivo promover e difundir experiências de gestão 

voltadas à inclusão e êxito educacional de crianças, adolescentes e jovens em situação 

de vulnerabilidade social; em consonância com a Lei do Programa Bolsa Família nº 

10.836/2004, regulamentada pelo Decreto nº 5.209/2004 e com a Lei n° 8.742/2003, 

que regulamentou a concessão do Benefício da Prestação Continuada - BPC às pessoas 

com deficiência e pessoas idosas em situação de vulnerabilidade social, preconizado 

pela Constituição Federal e operacionalizado pelo Decreto nº 6.214/2007, a Política de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC/2008) e com as 

Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos - Resolução CNE/CP nº 

01/2012. 

O Prêmio é constituído por 02 (duas) categorias: os relatos das experiências das 

Secretarias de Educação e das Escolas Públicas. 

a) Categoria 1: Secretarias de Educação - abrange experiências de 

gestão no âmbito das redes de ensino Municipal, Estadual e do Distrito Federal, na 

formulação e execução de estratégias e ações voltadas à inclusão escolar de 

estudantes em situação de vulnerabilidade social. Os Relatos de Experiências 

inscritos representam os processos instituídos que contribuam para o 

desenvolvimento inclusivo dos sistemas de ensino, destacando as práticas de gestão 

voltadas ao pleno acesso e a permanência dos estudantes beneficiários do Programa 

Bolsa Família - PBF e do Benefício da Prestação Continuada - BPC. 

b) Categoria 2: Escolas Públicas - abrange experiências de gestão das 

escolas públicas de educação básica, no âmbito Estadual, Municipal e do Distrito 

Federal, na formulação e execução de estratégias e ações voltadas à inclusão escolar 
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de estudantes em situação de vulnerabilidade social. Os Relatos de Experiências 

inscritos representam os processos de elaboração do Projeto Político Pedagógico 

(PPP) e de desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas, destacando as ações 

voltadas aos estudantes beneficiários do PBF e do BPC. 

Foram Inscritos 105 Relatos de Experiência. Após análise e 

julgamentos nos termos do artigo 16 do Regulamento, foram premiados: 

Categoria 1- Secretarias de Educação: 

1º Colocado -  Secretaria Municipal de Educação de Erechim/RS 

2º Colocado -  Secretaria Municipal de Educação de Currais Novos/RN 

3º Colocado -  Secretaria Municipal de Educação de Teotônio Vilela/AL 

Categoria 2 – Escolas Públicas: 

1º Colocado -  Escola Municipal de Ensino Fundamental José Dantas 

Sobrinho - Maracanaú/CE 

2º Colocado -  Escola Estadual Antônio Correa e Silva - Januária/MG 

3º Colocado -  Escola Municipal de Ensino Fundamental Luiz Badalotti - 

Erechim/RS 

De acordo com o artigo 21 do Regulamento, os Relatos de 

Experiências escolhidas pela Comissão Julgadora são assim premiadas: 

Categoria 1 – Secretarias de Educação 

1º Colocado 

I - Troféu e Diploma; 

II - Visita de intercâmbio para conhecer uma experiência educacional 

na Finlândia, com as despesas de passagem, alimentação e hospedagem por até 07 

(sete) dias custeadas pelo OEI/Fundación MAPFRE, para 02 (dois) representantes; 

III - Divulgação do Relato de Experiência em publicação conjunta do 

MEC/SECADI e da OEI. 

2º Colocado 

I - Troféu e Diploma; 
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II - Visita de intercâmbio para conhecer uma experiência educacional 

nacional, com as despesas de passagem, alimentação e hospedagem por até 04 

(quatro) dias custeadas pelo MEC/SECADI, para 02 (dois) representantes; 

III - Divulgação do Relato de Experiência em publicação conjunta do 

MEC/SECADI e da OEI. 

3º Colocado 

I - Troféu e Diploma; 

II - Visita de Intercâmbio para conhecer uma experiência educacional 

nacional, com as despesas de passagem, alimentação e hospedagem por até 04 

(quatro) dias custeadas pelo MEC/SECADI, para 01 (um) representante; 

III - Divulgação do Relato de Experiência em publicação conjunta do 

MEC/SECADI e da OEI. 

  

Na categoria 2 – Escolas Públicas 

1º Colocado 

I - Troféu e Diploma; 

II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), sob o patrocínio 

da Fundación MAPFRE/OEI; 

III - Visita de Intercâmbio para conhecer uma experiência educacional 

na Finlândia, com as despesas de passagem, alimentação e hospedagem por até 07 

(sete) dias custeadas pela OEI/Fundación MAPFRE, para 01 (um) representante; 

IV - Visita de intercâmbio para conhecer uma experiência premiada na 

categoria, com as despesas de passagem, alimentação e hospedagem por até 04 

(quatro) dias custeadas pelo MEC/SECADI, para 02 (dois) representantes; 

V - Divulgação do Relato de Experiência em publicação conjunta do 

MEC/SECADI e da OEI. 

2º Colocado 

I - Troféu e Diploma; 

II - R$ 8.000,00 (oito mil reais), sob o patrocínio 

da Fundación MAPFRE/OEI; 
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III - Visita de Intercâmbio para conhecer uma experiência premiada na 

categoria, com as despesas de passagem, alimentação e hospedagem por até 04 

(quatro) dias custeadas pelo MEC/SECADI, para 02 (dois) representantes; 

IV - Divulgação do Relato de Experiência em publicação conjunta do 

MEC/SECADI e da OEI. 

3º Colocado 

I - Troféu e Diploma; 

II - R$ 6.000,00 (seis mil reais), sob o patrocínio 

da Fundación MAPFRE/OEI; 

III - Visita de Intercâmbio para conhecer uma experiência premiada na 

categoria, com as despesas de passagem, alimentação e hospedagem por até 04 

(quatro) dias custeadas pelo MEC/SECADI, para 02 (dois) representantes; 

IV - Divulgação do Relato de Experiência em publicação conjunta do 

MEC/SECADI e da OEI. 
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NOTA TÉCNICA Nº 33 / 2016 / DPEE / SECADI / MEC 

Data:   14 de abril de 2016 

Assunto :  Informe de decisão judicial e recomendação aos Conselhos de 

Educação dos estados, municípios e do Distrito Federal visando ao 

cumprimento do artigo 7º da Lei nº 12.764/2012 

A Diretoria de Políticas de Educação Especial da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação – 

DPEE/SECADI/MEC utiliza-se da presente para informar que foi proferida a 

respeitável sentença e decisões em grau de recurso que julgaram por unanimidade 

improcedente o pedido de inconstitucionalidade da penalidade prevista no artigo 7º da 

Lei nº 12.764/2012, apresentado pelo Sindicato das Escolas Particulares de Santa 

Catarina – SINEPE/SC, nos autos do processo sob nº 5011287-97.2013.4.04.7200, da 3ª 

Vara Federal – Subseção Judiciária de Florianópolis – Seção Judiciária de Santa 

Catarina. 

Destaca-se que o disposto no artigo 7º da Lei nº 12.764/2012, determina multa 

de 03 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos ao “gestor escolar, ou autoridade 

competente, que recusar a matrícula de aluno com transtorno do espectro autista, ou 

qualquer outro tipo de deficiência”. [Grifo nosso]. 

Considerando que a referida penalidade tem por finalidade precípua assegurar o 

direito incondicional e inalienável das pessoas com deficiência à educação inclusiva, 

esta área técnica recomenda aos Conselhos de Educação dos Estados, Municípios e do 

Distrito Federal, órgãos responsáveis pela regulação das escolas privadas de Educação 

Básica, a adoção de providências no sentido de ampliar o acompanhamento dos 

procedimentos alusivos ao exame da conduta subsumível ao artigo 7º da Lei nº 

12.764/2012. 

Ante o exposto, fortalece-se o desenvolvimento do sistema educacional 

inclusivo, atendendo os princípios constitucionais do sistema nacional de educação com 

a garantia do direito de todos à educação.  
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NOTA TÉCNICA Nº 35 / 2016 / DPEE / SECADI / MEC 

Data:   20 de abril de 2016 

Assunto:  Informe sobre a Portaria nº 243, de 15 de abril de 2016 

 

A Diretoria de Políticas de Educação Especial da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação – 

DPEE/SECADI/MEC encaminha, em anexo, a Portaria MEC, nº 243, de 15 de abril de 

2016, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 18 de abril de 2016. 

O referido documento estabelece os critérios para o funcionamento, a avaliação 

e a supervisão de instituições públicas e privadas comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos especializadas em educação especial, em cumprimento 

à estratégia 4.14, constante do anexo da Lei 13.005/2014, fundamentado na 

Constituição Federal de 1988, que define em seu artigo 205 “a educação como direito 

de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”, garantindo, no artigo 208, o direito ao “atendimento 

educacional especializado [às pessoas com deficiência]” e estabelecendo no seu artigo 

209, que o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes 

condições: “cumprimento das normas gerais da educação nacional”, bem como 

a “autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – ONU/2006, 

devidamente incorporada no ordenamento jurídico brasileiro em 2008, com status 

constitucional, dispõe no artigo 24 que o direito da pessoa com deficiência à educação 

se efetiva somente em um sistema educacional inclusivo, em todos os níveis, etapas e 

modalidades. 

Nessa perspectiva, a Educação Especial é concebida como modalidade 

transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, responsável pela 

identificação, elaboração e organização dos serviços e recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem barreiras e promovam o acesso, a participação e 

aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação, matriculados em classes comuns do ensino regular. 

A Resolução CNE/CEB, n° 4/2009, que institui as Diretrizes Operacionais para 

o atendimento educacional especializado na Educação Básica, em seu artigo 1°, 



 54 

preconiza que cabe aos "sistemas de ensino matricular os estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado – 

AEE, complementar ou suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos 

multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos". 

Assim, recomenda-se a adoção imediata dos critérios para o funcionamento, 

avaliação e supervisão das instituições públicas e privadas comunitárias, confessionais 

ou filantrópicas sem fins lucrativos especializadas em educação especial, preconizados 

pela Portaria MEC, n° 243/2016, com a finalidade de parametrizar a atuação de tais 

instituições em apoio ao desenvolvimento inclusivo dos sistemas de ensino, nos termos 

do inciso III do §1º do artigo 8° da Lei n° 13.005/2014, com vistas à meta de inclusão 

plena. 
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NOTA TÉCNICA Nº 36 / 2016 / DPEE / SECADI / MEC 

Data:   22 de abril de 2016 

Assunto:  Orientações para a organização e oferta do Atendimento 

Educacional Especializado na Educação de Jovens, Adultos e Idosos 

 

I – O direito dos jovens, adultos e idosos com deficiência à educação ao longo da 

vida 

A Educação de Jovens e Adultos – EJA é uma modalidade da Educação Básica, 

conforme o artigo 37, da Lei nº 9.394/1996. Sua oferta deve assegurar às pessoas que 

não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio, 

condições de efetivação do seu direito inalienável à educação, bem como favorecer a 

articulação entre a educação e as políticas públicas de trabalho, emprego e renda, de 

ciência e tecnologia, de cultura e de sustentabilidade sócio ambiental. 

Essa modalidade, concebida à luz do direito à educação ao longo da vida, 

caracteriza-se por desafios políticos e pedagógicos, principalmente quanto ao tempo, 

espaços e condições de acessibilidade, de modo a contemplar as diversas realidades 

socioculturais e interesses das comunidades, vinculando-se aos seus projetos sociais, 

culturais, econômicos e ambientais. 

Assim, a EJA desafia seus protagonistas a superar espaços e tempos fixos do 

ensino por ações que acolham e propiciem o acesso e as condições de participação, 

suplantando modelos de classificação, reprodução e conteudismo, dissociados dos 

diversos saberes e experiências humanas, que potencializam o desenvolvimento pessoal, 

social, acadêmico e profissional. 

Nesses diferentes contextos, encontram-se homens e mulheres com deficiência, 

que na idade determinada pela legislação, não tiveram acesso à escolarização ou foram 

excluídos do sistema educacional com base na sua condição física, sensorial ou 

intelectual. 

Conforme a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – CDPD 

- ONU/2006, pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 

prazo, de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. O artigo 24 da CDPD preconiza que: para efetivar 

esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados 
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Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida. 

Na mesma linha, O Marco de Ação de Belém, documento final da VI 

Conferência Internacional de Educação de Jovens e Adultos – CONFINTEA/2010 

pontua a necessidade de se promover o acesso equitativo à educação e eliminar barreiras 

à participação, de modo que todos os indivíduos possam se desenvolver e conviver com 

dignidade. Para tanto, afirma ser fundamental, na EJA, adotar medidas para a superação 

de diferentes formas de exclusão e, particularmente, o efeito cumulativo de múltiplas 

formas de discriminação, em razão da condição de deficiência, ruralidade, gênero e 

outras. 

Com o intuito de atender os pressupostos de tais documentos internacionais, 

cabe aos sistemas de ensino assegurar aos jovens, adultos e idosos com deficiência, o 

acesso às turmas comuns da EJA, em igualdade de direitos, sem discriminação. 

II – A educação especial articulada à EJA 

Historicamente, a educação especial representou um sistema educacional 

paralelo, responsável pela segregação escolar das pessoas com deficiência. Com a 

publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva – MEC/2008 a educação especial tornou-se modalidade não mais substitutiva, 

mas complementar ou suplementar, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades 

da educação. A partir de então, a educação especial ficou definida como uma 

modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, que 

disponibiliza recursos e serviços, realiza o atendimento educacional especializado - 

AEE e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e de aprendizagem nas 

turmas comuns do ensino regular. 

A expressão “ensino regular” firma o entendimento de que não se trata de 

classes ou escolas especiais, mas, sim, de um ensino comum a todas as pessoas 

independentemente de suas condições físicas, sensoriais, intelectuais ou de qualquer 

outra condição humana. Portanto, a palavra “regular” abarca todas as etapas da 

educação básica, bem como, suas modalidades, promovendo a participação e 

aprendizagem entre pessoas com e sem deficiência. No contexto da EJA, compreende-

se que o acesso, a participação e a aprendizagem das pessoas jovens, adultas e idosas 

com deficiência dão-se em turmas comuns e não em turmas organizadas com base na 

condição de deficiência. 
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Para a consecução dos objetivos da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, são definidas as seguintes estratégias: 

transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação superior; 

oferta do atendimento educacional especializado; continuidade da escolarização até os 

níveis mais elevados de ensino; formação de professores para o AEE e demais 

profissionais da educação para práticas educacionais inclusivas; participação da 

comunidade; acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários, equipamentos, 

nos transportes, na comunicação e informação, como também, articulação intersetorial 

na implementação das políticas públicas, tendo em vista a efetivação do direito das 

pessoas com deficiência à educação inclusiva. 

A intersetorialidade na gestão das políticas públicas é fundamental para a 

consecução da inclusão escolar, considerando a importância da interface entre as 

diferentes áreas na formulação e na implementação das ações de educação, saúde, 

assistência social, direitos humanos, transporte, trabalho, entre outras, a fim de que 

possam interseccionar-se ancoradas em princípios e fundamentos dos direitos humanos 

e de justiça social. 

A participação da comunidade na formulação, implementação, acompanhamento 

e avaliação das políticas públicas constitui um dos mecanismos centrais para a garantia 

da execução dessa política, de acordo com os atuais preceitos legais, políticos e 

pedagógicos que asseguram às pessoas com deficiência o acesso a um sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades.  

A formação dos profissionais da educação deve favorecer a construção de 

práticas educacionais que reconheçam e valorizem a diferença humana presente no 

processo educacional. 

No paradigma da educação inclusiva, portanto, a modalidade de Educação 

Especial é parte integrante dos níveis, etapas e demais modalidades e não se constitui 

em sistema paralelo de ensino. 

III - O atendimento educacional especializado na EJA inclusiva 

A oferta complementar do AEE fundamenta-se na Constituição Federal/1988, 

que estabelece, no artigo 208, inciso III, a garantia do atendimento educacional 

especializado às pessoas com deficiência. Conforme a Lei n° 9.394/1996, este 

atendimento cabe à modalidade de Educação Especial. 
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Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva – MEC/2008, o atendimento educacional especializado, ao longo de todo o 

processo de escolarização, deve estar articulado à proposta pedagógica do ensino 

comum. 

Considerando as especificidades dos estudantes da EJA, cabe ao AEE 

identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, a fim de 

eliminar as barreiras à plena participação dos estudantes jovens, adultos e idosos com 

deficiência nas turmas comuns da EJA. 

Aos professores do AEE compete: a elaboração do Plano de AEE, em 

articulação com os demais professores da EJA e quando necessário em interface com as 

demais políticas setoriais; a organização dos serviços e recursos pedagógicos de 

acessibilidade; a identificação das especificidades educacionais de cada estudante de 

forma articulada com os ambientes educativos inclusivos; a interlocução com os demais 

professores da EJA, tendo em vista a garantia da efetivação da acessibilidade ao 

currículo, promovendo assim um ensino que possibilite a participação plena de todos os 

estudantes. 

Nos termos do Decreto nº 7.611/2011 e da Resolução CNE/CEB nº 04/2009, os 

serviços e recursos próprios da educação especial devem integrar o Projeto Político 

Pedagógico da EJA, oportunizando a apropriação de estratégias de autonomia e 

independência pelos estudantes jovens, adultos e idosos com deficiência, tendo em vista 

sua formação continuada ao longo da vida. 

Para fortalecer a oferta do AEE, bem como aprimorar a prática pedagógica 

inclusiva, convém que a formação continuada de professores da EJA contemple 

conhecimentos relativos à aplicação pedagógica dos recursos de acessibilidade, 

reconhecendo a EJA como um espaço de aprendizagem que impulsiona a conquista da 

autonomia e estimula o desenvolvimento das relações sociais e de novas competências, 

mediante as situações desafiadoras. 

No âmbito da EJA, devem ser organizadas as condições de acesso aos espaços, 

aos recursos pedagógicos e à comunicação que favoreçam a promoção da aprendizagem 

e a valorização das diferenças, de forma a atender as necessidades educacionais de todos 

os estudantes. A acessibilidade deve ser assegurada mediante a eliminação de barreiras 

arquitetônicas, urbanísticas, na edificação – incluindo instalações, equipamentos e 



 59 

mobiliários – e nos transportes escolares, bem como as barreiras nas comunicações e 

informações. 

Dentre os serviços inerentes à educação especial, figuram os serviços de 

tradução e interpretação da Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa, de 

comunicação tátil, de promoção de acessibilidade, vinculados à atuação de profissional 

específico, como o profissional de apoio, quando necessário. 

Assim, o processo de inclusão é contínuo, interativo e contextualizado, 

requerendo, também, a participação do próprio estudante na construção do ambiente 

educacional que lhe seja favorável. 

IV – Considerações finais 

Considerando a necessidade de urgente superação da segregação escolar das 

pessoas com deficiência, assim como, do aprimoramento das condições de 

acessibilidade pelos sistemas de ensino, cabe enfrentar no contexto da EJA, as razões 

pelas quais jovens, adultos e idosos continuam perversamente excluídos com base em 

sua condição de deficiência. 

A superação do modelo segregacionista de educação pressupõe a adoção de 

medidas para assegurar o acesso de jovens, adultos e idosos com deficiência a turmas 

comuns da EJA. Dentre estas medidas, destacam-se aquelas destinadas à formação dos 

profissionais da educação; à disponibilização de materiais didáticos acessíveis; de 

recursos de tecnologia assistiva, além de transporte e ambientes educacionais que 

assegurem a acessibilidade. Com vistas à organização e oferta do AEE, os sistemas de 

ensino poderão promover a identificação da demanda para a escolarização de pessoas 

com deficiência na EJA, visando à garantia das condições de acesso ao currículo, como 

forma de reconhecimento das especificidades destes sujeitos e promoção do 

desenvolvimento inclusivo da EJA. 

Tendo em vista os desafios inerentes à construção dos processos pedagógicos 

próprios da EJA, considerando sua interface com a Educação Especial, torna-se mister a 

efetivação da EJA na perspectiva inclusiva, como um fator determinante para a 

consecução da meta de inclusão plena. 
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NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 02 / 2015 / MEC / SECADI / DPEE 

Data:   04 de agosto de 2015 

Assunto:  Orientações para a organização e oferta do Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Infantil 

 

I – O direito das crianças à educação  

O direito das crianças à educação ampara-se na Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 1988, que garante o acesso e a permanência na escola regular a 

todos os brasileiros e brasileiras, sem discriminação. 

A Constituição inovou o ordenamento jurídico ao assegurar o acesso à educação 

infantil, em creches e pré-escolas, às crianças na faixa etária de 0 a 05 anos de idade, 

como dever de Estado, evidenciando de forma inequívoca o caráter educativo dessas 

instituições. Ressaltando esse direito, a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de 

novembro de 2009, deu nova redação aos incisos I e VII, do artigo 208 da Constituição, 

prevendo a obrigatoriedade da educação básica a partir dos quatro aos dezessete anos de 

idade. Com isso, a matrícula na educação infantil, primeira etapa da educação básica, 

tornou-se obrigatória a partir dos quatro anos de idade, na pré-escola. 

No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA reafirma as 

conquistas constitucionais supracitadas e, no artigo 53, inciso V, assegura às crianças o 

acesso à escola pública mais próxima de sua residência. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN, instituída pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

destina à educação infantil uma seção específica explicitando-a como primeira etapa da 

Educação Básica e, no artigo 89, das Disposições Transitórias, determina que creches e 

pré-escolas integrem os respectivos sistemas de ensino. 

  O artigo 7º, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – 

CDPD, da Organização das Nações Unidas – ONU/2006, afirma que os Estados Partes 

tomarão as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o pleno 

exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de 

oportunidade com as demais crianças. No artigo 24, os Estados Partes reconhecem o 

direito das pessoas com deficiência à educação que somente se efetiva em sistemas 

educacionais inclusivos, em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, 

assegurando-lhes as condições necessárias para o atendimento de suas especificidades. 

A mudança trazida por esses preceitos legais rompe com uma história de 

segregação, assistencialismo e filantropia, ancorando uma nova concepção educacional 

das crianças com deficiência, além de conferir novo papel ao Estado. 
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Nessa perspectiva, a Câmara de Educação Básica – CEB do Conselho Nacional 

de Educação – CNE elaborou a Resolução CNE/CEB nº 05/2009, que estabelece 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI, reforçando esta 

nova concepção da Educação Infantil, conforme Parecer CEB/CNE nº 20/2009, que 

determina: 

O atendimento em creches e pré-escolas como um direito social das crianças 

se concretiza na Constituição de 1988, com o reconhecimento da Educação 

Infantil como dever do Estado com a Educação, (...). A partir desse novo 

ordenamento legal, creches e pré-escolas passaram a construir nova 

identidade na busca de superação de posições antagônicas e fragmentadas, 

sejam elas assistencialistas ou pautadas em uma perspectiva preparatória a 

etapas posteriores de escolarização. 

 

Portanto, as creches e pré-escolas constituem estabelecimentos educacionais, 

públicos ou privados, que educam as crianças de 0 a 5 anos de idade, por meio da 

implementação de proposta pedagógica previamente elaborada e desenvolvida por 

professores habilitados. Dessa maneira, o centro do planejamento curricular é a criança 

que, nas interações, relações e práticas cotidianas vivenciadas, constrói-se 

continuamente, brinca, imagina, aprende, observa, experimenta, questiona e estabelece 

sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (Resolução CEB/CNE n° 

05/2009). 

O acesso, a permanência e a participação das crianças com deficiência de zero a 

três anos de idade na creche e dos quatro aos cinco anos na pré-escola são 

imprescindíveis para a consolidação do sistema educacional inclusivo. Desde a primeira 

etapa da Educação Básica, essas crianças têm a oportunidade de compartilhar espaços 

comuns de interação, de brincadeiras, de fantasias, de trocas sociais e de comunicação, 

assegurando seu desenvolvimento integral e promovendo a ampliação de 

potencialidades e autonomia e, sobretudo, produzindo sentido ao que aprendem por 

meio das atividades próprias de crianças desta faixa etária. 

O currículo da educação infantil é concebido como um conjunto de práticas que 

buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que 

fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de 

modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de zero a cinco anos de idade. 

As práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da educação infantil devem 

ter como eixos norteadores as interações e as brincadeiras, garantindo experiências que 

promovam o relacionamento e a interação das crianças. 

O brinquedo e a brincadeira são constitutivos da infância. A brincadeira é para a 
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criança um dos principais meios de expressão que possibilitam a investigação e a 

aprendizagem sobre as pessoas e o mundo. Valorizar o brincar significa oferecer 

espaços e brinquedos que favoreçam a brincadeira como atividade que deve ocupar o 

maior espaço de tempo na infância. A aquisição de brinquedos e playgrounds para uso 

das crianças na Educação Infantil é estratégia de implementação das DCNEI. 

Quando as crianças são instigadas a resolver problemas por meio do brincar, 

podem produzir formas de conhecer e pensar mais complexas, combinando e criando 

novos esquemas, possibilitando novas formas de compreender e interpretar o mundo 

que a cerca. Como as crianças sem deficiência, as crianças com deficiência também 

aprendem se tiverem oportunidade de interagir e se desafiar. Em ambientes inclusivos, 

ricos e estimulantes, todas as crianças são fortemente beneficiadas em seu processo de 

desenvolvimento.  

Com base nesses pressupostos, as instituições de educação infantil, tanto as 

públicas quanto as privadas, comunitárias, filantrópicas e confessionais são 

estabelecimentos educacionais pertencentes aos respectivos sistemas de ensino. Como 

qualquer setor institucionalizado, a gestão da educação infantil conta, entre outros 

fatores, com a legislação como forma de organizar-se para atender a objetivos e 

finalidades próprios. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (MEC, 2008), a Educação Especial caracteriza-se como uma 

modalidade de ensino transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, sendo 

responsável pela organização de serviços, recursos e estratégias de acessibilidade, com a 

finalidade de eliminar as barreiras que possam dificultar ou obstar o pleno acesso das 

pessoas com deficiência à educação. Prevê o Atendimento Educacional Especializado – 

AEE como um serviço que “identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de 

acessibilidade, que eliminem as barreiras para a plena participação dos estudantes, 

considerando suas necessidades específicas”. 

O AEE na educação infantil é fundamental para que as crianças, desde os seus 

primeiros anos de vida, usufruam da acessibilidade física e pedagógica aos brinquedos, 

aos mobiliários, às comunicações e informações, utilizando-se da Tecnologia Assistiva 

como uma área que agrega recursos e estratégias de acessibilidade. 

Considerando que a educação constitui direito humano incondicional e 

inalienável, é fundamental assegurar às crianças com deficiência o acesso à educação 
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infantil inclusiva, bem como ao atendimento educacional especializado, nas redes 

públicas e privadas de ensino, conforme preconiza o Plano Nacional de Educação - 

PNE, que passou a vigorar com a promulgação da Lei n° 13.005/2014. 

II – A institucionalização e a operacionalização do Atendimento Educacional 

Especializado. 

Toda creche e pré-escola devem ser inclusivas. Caso contrário, não cumprem seu 

papel social e não garantem os direitos fundamentais de todas as crianças. O 

desenvolvimento inclusivo da educação infantil consiste em um dos pilares da qualidade 

educacional. Esta construção explicita-se no Projeto Político Pedagógico – PPP das 

instituições escolares, que deve prever, também, o Atendimento Educacional 

Especializado, assim como os demais serviços da educação especial, conforme 

estabelece a Resolução CNE/CEB, n° 04/2009. 

Desse modo, tanto o AEE, como os demais serviços oferecidos pela creche ou 

pré-escola, passam a ser institucionalizados, organizados com o conhecimento e a 

participação de toda a equipe pedagógica. 

Cabe ao professor do AEE, identificar necessidades e habilidades de cada 

criança por meio de um estudo de caso, a partir do qual são propostas formas de 

eliminação das barreiras existentes no ambiente.  

A partir do estudo de caso, o professor do AEE elabora o plano de atendimento 

educacional especializado que define o tipo de atendimento à criança; identifica os 

recursos de acessibilidade necessários; produz e adequa materiais e brinquedos; 

seleciona os recursos de Tecnologia Assistiva a serem utilizados; acompanha o uso dos 

recursos no cotidiano da educação infantil, verificando sua funcionalidade e 

aplicabilidade; analisa o mobiliário; orienta professores e as famílias quanto aos 

recursos de acessibilidade a serem utilizados e o tipo de atendimento destinado à 

criança. O professor do AEE, também se articula com as demais áreas de políticas 

setoriais, visando ao fortalecimento de uma rede intersetorial de apoio ao 

desenvolvimento integral da criança. 

O atendimento às crianças com deficiência é feito no contexto da instituição 

educacional, que requer a atuação do professor do AEE nos diferentes ambientes, tais 

como: berçário, solário, parquinho, sala de recreação, refeitório, entre outros, onde as 

atividades comuns a todas as crianças são adequadas às suas necessidades específicas. 

Cumpre destacar que o AEE não substitui as atividades curriculares próprias da 
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educação infantil, devendo proporcionar a plena participação da criança com 

deficiência, em todos os espaços e tempos desta etapa da educação básica. 

A organização do AEE depende da articulação entre o professor de referência da 

turma e o professor do AEE que observam e discutem as necessidades e habilidades das 

crianças com base no contexto educacional. 

A principal atribuição do professor do AEE na educação infantil é identificar 

barreiras e implementar práticas e recursos que possam eliminá-las, a fim de promover 

ou ampliar a participação da criança com deficiência em todos os espaços e atividades 

propostos no cotidiano escolar. 

III - Outros serviços da educação especial  

Quando necessário, devem ser disponibilizados, no âmbito da educação infantil, 

serviços de ensino, tradução e interpretação da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, 

de guia intérprete e de apoio às atividades de locomoção, mobilidade, alimentação e 

cuidados específicos das crianças com deficiência, nos termos da Resolução CNE/CEB, 

nº 04/2009. 

A disponibilização desses serviços na educação infantil justifica-se quando a 

necessidade específica da criança com deficiência não for atendida no contexto geral 

dos cuidados dispensados a todas as crianças. 

IV - Considerações finais 

Indubitavelmente, os novos marcos legais, políticos e pedagógicos da educação 

brasileira, a mudança da concepção de deficiência, a consolidação do direito da pessoa 

com deficiência à educação e a redefinição da educação especial, em consonância com 

os preceitos da educação inclusiva, tornando-se modalidade que assegura acessibilidade, 

constituem os principais fatores que impulsionam importantes transformações nas 

práticas pedagógicas, visando garantir o direito à educação das pessoas com deficiência, 

desde a Educação Infantil. 

Sabendo que a recusa de matrícula e o não atendimento das especificidades das 

crianças com deficiência ferem o dispositivo constitucional que assegura o direito à 

educação, recomenda-se a matrícula prioritária e antecipada das crianças com 

deficiência, bem como a articulação entre as áreas da educação infantil e da educação 

especial, com a finalidade de promover a adoção das medidas necessárias à consecução 

da meta de inclusão plena.  
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NOTA TÉCNICA Nº 15 / 2015 / MEC / SECADI /DPEE 

Data:   03 de março de 2015 

Assunto: Avaliação técnica do indicador relativa ao cumprimento da Meta 4 

prevista no Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei n° 

13.005/2014. 

O Plano Nacional de Educação – PNE, aprovado pela Lei Nº 13.005/2014, 

correspondente ao decênio 2014-2024, com base no inciso III, do parágrafo 1º, do artigo 

8º, estabelece metas e estratégias para a efetivação do sistema educacional inclusivo em 

todos os níveis, etapas e modalidades, atendendo aos objetivos da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008).  

Dessa forma, os entes federados deverão prever em seus respectivos planos de 

educação, metas e estratégias para garantir o pleno acesso à educação regular e ao 

atendimento educacional especializado, complementar à formação dos estudantes 

público-alvo da educação especial, em consonância com o disposto na meta 04 do PNE. 

A universalização do atendimento escolar aos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, na faixa etária 

de 04 a 17 anos, na rede regular de ensino, atende ao compromisso assumido pelo 

Brasil, ao ratificar a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 

2006), que no seu artigo 24, estabelece a educação inclusiva como direito inalienável 

das pessoas com deficiência. Para efetivar este direito, os Estados Partes comprometem-

se com a adoção de medidas de apoio necessárias à inclusão escolar. 

A partir desse compromisso, amplia-se o acesso ao ensino regular e ao 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas à inclusão escolar nos sistemas de 

ensino brasileiros. Em 2014, constata-se o total de 886.815 matrículas de estudantes 

público-alvo da educação especial, sendo 698.768 em classes comuns do ensino regular, 

representando 79% de inclusão escolar desta população.  Entre 2008 a 2014, verifica-se 

crescimento de 87% das matrículas dos estudantes público-alvo da educação especial, 

na faixa etária de 04 a 17 anos, nas escolas comuns da rede regular de ensino, passando 

de 337.640 para 633.042 matrículas. 
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Considerando a importância da definição do indicador referente à meta 04, vale 

ressaltar que os conceitos de deficiência utilizados pelo IBGE não são compatíveis com 

aqueles utilizados pelo Censo Escolar/INEP. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva – MEC/2008, considera-se público-alvo da educação especial: 

pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas 

habilidades/superdotação. Conforme conceito instituído no âmbito da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência – ONU/2006 e definições do Decreto n° 

5.296/2004, o Censo Escolar/INEP considera estudantes com deficiência aqueles que 

têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, 

em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, apresentando a seguinte 

classificação: 

Deficiência intelectual – definida por alterações significativas, tanto no 

desenvolvimento intelectual como na conduta adaptativa, na forma expressa em 

habilidades práticas, sociais e conceituais; 

Deficiência múltipla – definida pela associação, de dois ou mais tipos de 

deficiência (intelectual/visual/auditiva/física); 
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Deficiência auditiva – consiste na perda bilateral, parcial ou total, de 41 dB ou 

mais, aferida por audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 

3.000 Hz; 

Surdez – perda auditiva acima de 71 dB, aferida por audiograma nas frequências 

de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz; 

Baixa visão - acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 

correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 

ambos os olhos for igual ou menor que 60º ou a ocorrência simultânea de 

quaisquer das condições anteriores. 

Cegueira – acuidade visual igual ou menor que 0,05 no menor olho, com a 

melhor correção óptica; ausência total de visão até a perda da percepção 

luminosa; 

Surdocegueira – trata-se de deficiência única, caracterizada pela deficiência 

auditiva e visual concomitante. Essa condição apresenta outras dificuldades além 

daquelas causadas pela cegueira e pela surdez; 

Deficiência física – definida pela alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência do membro, paralisia cerebral, 

nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzem dificuldades para o desempenho 

das funções e 

Transtornos globais do desenvolvimento - prejuízo no desenvolvimento da 

interação social e da comunicação; pode haver atraso ou ausência do 

desenvolvimento da linguagem; naqueles que a possuem, pode haver uso 

estereotipado e repetitivo ou uma linguagem idiossincrática; repertório restrito 

de interesses e atividades; interesse por rotinas e rituais não funcionais. 

Manifesta-se antes dos 03 anos de idade. Prejuízo no funcionamento ou atraso 

em pelo menos uma das três áreas: interação social, linguagem para a 

comunicação social, jogos simbólicos ou imaginativos. 

O Censo Escolar/INEP define como estudantes com altas 

habilidades/superdotação aqueles que demonstram potencial elevado em qualquer uma 
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das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, 

psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na 

aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. 

Por seu turno, o IBGE coleta a informação sobre a condição de deficiência 

mental/intelectual, além da deficiência auditiva, visual e motora, subdivididas em 

“grande dificuldade”, “alguma dificuldade” e “não consegue de modo algum”, 

apresentando a seguinte classificação:  

Deficiência auditiva - Incapacidade auditiva (mesmo com o uso de aparelho 

auditivo, se a pessoa usá-lo) dividida em: Incapaz de ouvir (pessoa se declara 

totalmente surda), Grande dificuldade permanente de ouvir (pessoa declara ter 

grande dificuldade permanente de ouvir, ainda que usando aparelho auditivo) ou 

Alguma dificuldade permanente de ouvir (pessoa declara ter alguma dificuldade 

permanente de ouvir, ainda que usando aparelho auditivo);  

Deficiência física - Tetraplegia (paralisia permanente total de ambos os braços e 

pernas), Paraplegia (paralisia permanente das pernas), Hemiplegia (paralisia 

permanente de um dos lados do corpo) ou Falta de membro ou de parte dele 

(falta de perna, braço, mão, pé ou do dedo polegar ou a falta de parte da perna ou 

braço); 

Deficiência mental permanente - Retardamento mental resultante de lesão ou 

síndrome irreversível, que se caracteriza por dificuldades ou limitações 

intelectuais associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais 

como: comunicação, cuidado pessoal, autodeterminação, cuidados com saúde e 

segurança, aprendizagem, lazer, trabalho etc. Não foram consideradas 

deficiências mentais perturbações como autismo, neurose, esquizofrenia e 

psicose; 

Deficiência motora - Incapacidade motora (mesmo com o uso de prótese, 

bengala, ou aparelho auxiliar, se a pessoa usá-los) dividida em: Incapaz de 

caminhar ou subir escadas (pessoa se declara incapaz de caminhar ou subir 

escadas sem ajuda de outra pessoa, por deficiência motora), Grande dificuldade 

permanente de caminhar ou subir escadas (pessoa declara ter grande dificuldade 

permanente de caminhar ou subir escadas sem ajuda de outra pessoa, ainda que 

usando prótese, bengala ou aparelho auxiliar) ou Alguma dificuldade 

permanente de caminhar ou subir escadas (pessoa declara ter alguma dificuldade 
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permanente de caminhar ou subir escadas sem ajuda de outra pessoa, ainda que 

usando prótese, bengala ou aparelho auxiliar) e  

Deficiência visual - Incapacidade visual (mesmo com o uso de óculos ou lentes 

de contato, se a pessoa usá-los) dividida em: Incapaz de enxergar (pessoa se 

declara totalmente cega), Grande dificuldade permanente de enxergar (pessoa 

declara ter grande dificuldade permanente de enxergar, ainda que usando óculos 

ou lentes de contato); ou Alguma dificuldade permanente de enxergar (pessoa 

declara ter alguma dificuldade de enxergar, ainda que usando óculos ou lentes de 

contato). 

Diante da incongruência entre as definições utilizadas pelo IBGE e pelo INEP 

para estimar a população com deficiência, faz-se necessário aproximá-las, tendo como 

base os atuais marcos legais. Para tanto, recomenda-se considerar as definições de 

pessoa com deficiência e de pessoa com transtornos globais do desenvolvimento 

utilizadas pelo Censo Escolar/INEP correlatas às questões que, conforme IBGE, 

identificam “grande dificuldade de enxergar, ouvir ou caminhar” e “não consegue de 

modo algum enxergar, ouvir ou caminhar” e deficiência mental/intelectual, excetuando-

se o grupo populacional que se declara com “alguma dificuldade de ouvir, enxergar ou 

caminhar”.  

As pessoas com algum tipo de transtornos globais do desenvolvimento são 

consideradas com deficiência, conforme a Lei nº 12.764/2012, que enquadra as pessoas 

com transtorno do espectro autista como pessoas com deficiência.  

Atualmente o Censo Escolar MEC/INEP é a única fonte oficial que identifica 

pessoas com altas habilidades/superdotação, uma vez que tais características são 

próprias daqueles que demonstram potencial elevado em uma ou mais áreas de 

conhecimento ao longo do processo de escolarização. Sabendo-se que essa população 

representa 1,5% das matrículas do público-alvo da educação especial e que do ponto de 

vista estatístico não altera a análise, para fins da projeção da consecução da meta, 

considera-se equivalente a terminologia adotada para definição do público da educação 

especial no Censo Escolar e aquela utilizada pelo IBGE, excetuando-se a população que 

se declara com “alguma dificuldade de ouvir, enxergar ou caminhar”. 

Com base nos dados do IBGE e do INEP, em 2014 o índice de acesso do 

público-alvo da educação especial à educação básica, de 04 a 17 anos, é de 51,8%. Para 

atingir o previsto na meta 04, mantendo-se o ritmo de crescimento da inclusão escolar 



 70 

apresentado nos últimos anos, em 2024, os sistemas de ensino atingiriam 92,4%,  

conforme demonstra a projeção a seguir: 

 

Em suma, constata-se plena exequibilidade da meta 04. Para tanto faz-se 

necessária a intensificação do ritmo de crescimento do acesso por meio da  

implementação do conjunto das estratégias definidas no PNE para a garantia da oferta 

do Atendimento Educacional Especializado e dos demais recursos, serviços e estratégias 

para a promoção da acessibilidade, de forma articulada entre os entes federados. 

Nesse contexto, destaca-se a importância do acompanhamento da meta 04 por 

meio de indicador de acesso ao ensino regular da população com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, na faixa etária 

de 04 a 17 anos. Para tanto, deve-se alterar a denominação do indicador 661 - Taxa de 

inclusão de alunos público-alvo da educação especial nas classes comuns do ensino 

regular, que afere, dentre o total de matrícula de estudante público-alvo da educação 

especial na educação básica, o percentual de matrícula deste público em classes comuns 

do ensino regular.  

Propõe-se, dessa forma, que um novo indicador denominado taxa de inclusão 

escolar da população com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, de 04 a 17 anos, seja calculado com base nas matrículas em 

classes comuns do ensino regular (Censo Escolar INEP) em relação ao total dessa 

população nessa faixa etária (Censo Demográfico IBGE).  
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NOTA TÉCNICA Nº 20 / 2015 / MEC / SECADI / DPEE 

Data:   18 de março de 2015. 

Assunto: Orientações aos sistemas de ensino visando ao cumprimento do 

artigo 7° da Lei n° 12.764/2012 regulamentada pelo Decreto n° 

8.368/2014. 

A Diretoria de Políticas de Educação Especial da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação – 

DPEE/SECADI/MEC utiliza-se da presente para orientar os sistemas públicos e 

privados de ensino sobre a autuação de gestores escolares e de autoridades competentes, 

em razão da negativa de matrícula a estudante com deficiência. 

Com base no artigo 7º da Lei nº 12.764/2012 e no artigo 5º, §1º, do Decreto n° 

8.368/2014, conforme Parecer nº 171/2015/CONJUR-MEC/CGU/AGU, os sistemas 

públicos e privados de educação básica e superior devem assegurar a matrícula das 

pessoas com deficiência, considerando que a educação constitui direito humano 

incondicional e inalienável. 

A efetivação desse direito decorre da garantia de matrícula e de condições para a 

plena participação e aprendizagem em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, 

em consonância com os atuais marcos legais, políticos e pedagógicos da educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva. 

O direito das pessoas com deficiência à matrícula em classes comuns do ensino 

regular ampara-se na Constituição Federal de 1988, que define em seu artigo 205 “a 

educação como direito de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, garantindo, no artigo 208, o direito 

ao atendimento educacional especializado. 

Além disso, em seu artigo 209, a Constituição Federal estabelece que o ensino é 

livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: “cumprimento das normas 

gerais da educação nacional”, bem como a “autorização e avaliação de qualidade pelo 

Poder Público”. [grifo nosso]. 

De acordo com artigo 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência – ONU/2006, promulgada no Brasil com status de emenda constitucional 

por meio do Decreto n° 186/2008 e do Decreto n° 6.949/2009, o direito à educação 

somente se efetiva em um sistema educacional inclusivo. 
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Geral da União – AGU, para que proceda à execução da multa, assegurado plenamente, 

o processo legal. 

Nas esferas municipal, estadual e distrital, compete às secretarias de educação, a 

adoção de encaminhamento análogo, visando favorecer a análise e emissão de parecer 

de processos alusivos à recusa de matrícula em instituições escolares, públicas e 

privadas, sob sua regulação, com a finalidade de encaminhá-los ao setor responsável 

pela aplicação de multas no âmbito de cada administração pública. 

Cumpre destacar que concluído o processo instrutório, encaminha-se notificação 

ao Ministério Público. Havendo omissão do órgão responsável pela abertura do 

Processo, remete-se ao Ministério Público para as devidas providências. 

Dessa forma, fortalece-se o desenvolvimento do sistema educacional inclusivo, 

atendendo os princípios do sistema nacional de educação com a garantia do direito de 

todos à educação.  
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NOTA TÉCNICA Nº 40 / 2015 / MEC / SECADI / DPEE 

 

Data:   15 de junho de 2015. 

Assunto: O Atendimento Educacional Especializado aos Estudantes com Altas 

habilidades/Superdotação 

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – 

MEC/2008 conceitua a educação especial como modalidade transversal aos níveis, etapas e 

demais modalidades de ensino, de forma complementar ou suplementar, à formação dos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. 

Estudantes com altas habilidades/superdotação são aqueles que demonstram potencial 

elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual; 

acadêmica; liderança; psicomotricidade e artes; também apresentam elevada criatividade, 

grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse 

(MEC, 2008). 

A identificação de cada estudante objetiva possibilitar melhores condições 

pedagógicas individuais de aprendizagem, ao considerar os diversos interesses, ritmos e 

habilidades de todos os estudantes, vislumbrando suplantar os padrões rígidos da escola 

homogeneizadora, reconhecendo e valorizando, assim, a diferença como essência da 

humanidade. 

Todos os estudantes, portanto, devem usufruir de um ambiente educacional 

enriquecedor, estimulante e criativo, que favoreça seu desenvolvimento integral. As práticas 

pedagógicas diversificadas refletem o reconhecimento dos diferentes estilos de aprendizagem, 

interesses, motivações, habilidades e necessidades, valorizando as potencialidades de cada 

sujeito. 

 Àqueles estudantes identificados com altas habilidades/superdotação, cabe à escola 

ofertar o atendimento educacional especializado – AEE. Para tais estudantes, o AEE 

caracteriza-se pela realização de um conjunto de atividades, visando atender as suas 

especificidades educacionais, por meio do enriquecimento curricular, de modo a promover a 

maximização do desenvolvimento de suas potencialidades e habilidades. A intervenção 

pedagógica deve oportunizar a manifestação da criatividade e originalidade; técnicas que 

cooperam com a elaboração de trabalhos na(s) área(s) de interesse; e atividades usadas para 

transformar os ambientes tornando-os mais adequados ao aprendizado. 

Essas intervenções são prerrogativas de uma educação de qualidade a todos os 

estudantes, na qual a ênfase das oportunidades escolares colabora para o processo de 
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construção do conhecimento e para a valorização das diversas formas do pensar. As práticas 

pedagógicas devem considerar e estimular o processo de desenvolvimento das estruturas 

cognitivas e possibilitar recursos compatíveis com a finalidade educacional de ampliar as 

condições de aprendizagem aos estudantes com altas habilidades/superdotação. 

A organização de sistemas educacionais inclusivos demanda a inter-relação de ações 

entre a educação comum e a educação especial. O processo de identificação de estudantes 

com altas habilidades/superdotação, realizado em sala de aula comum e apoiado pelo 

atendimento educacional especializado – AEE, fundamentado na concepção e nas práticas 

inclusivas, contribui para o planejamento e execução de propostas de enriquecimento 

curricular. 

Para tanto, vale destacar a importância da articulação entre as escolas de educação 

básica e as instituições de educação superior, de pesquisa e inovação tecnológica, além 

daquelas dedicadas às artes, às ciências, ao esporte, entre outras áreas, a fim de promover a 

colaboração, oportunizando a execução de projetos que atendam às necessidades educacionais 

específicas dos estudantes com altas habilidades/superdotação. 

Com a finalidade de subsidiar os sistemas de ensino na institucionalização da oferta do 

AEE aos estudantes com altas habilidades/superdotação, o Ministério da Educação apoiou 

técnica, pedagógica e financeiramente, a criação pelas secretarias de educação dos Estados e 

do Distrito Federal, dos Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação – 

NAAH/S. Estes núcleos apoiam a formação continuada dos professores das escolas de 

educação básica, visando identificar e atender as especificidades educacionais dos estudantes 

com altas habilidades/superdotação. Por meio da Rede Nacional de Formação Continuada dos 

Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública - RENAFORM, são ofertados cursos 

de especialização e aperfeiçoamento em atendimento educacional especializado na 

perspectiva inclusiva, focalizando as especificidades do público-alvo da educação especial, 

dentre o qual, as especificidades educacionais dos estudantes com altas 

habilidades/superdotação. Para subsidiar a formação continuada, o Ministério da Educação 

disponibilizou aos sistemas de ensino, referenciais pedagógicos sobre as especificidades dos 

estudantes com altas habilidades/superdotação. Estas publicações encontram-se disponíveis 

no Portal do MEC. 

Esses conjuntos de ações promove a identificação contínua de estudantes com altas 

habilidades/superdotação, resultando no crescimento das matrículas, conforme demonstra o 

gráfico abaixo elaborado com base nas informações do Censo Escolar MEC/INEP. 
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NOTA TÉCNICA Nº 42 / 2015/ MEC / SECADI /DPEE 

Data:   16 de junho de 2015 

Assunto: Orientação aos Sistemas de Ensino quanto à destinação dos materiais 

e equipamentos disponibilizados por meio do Programa Implantação 

de Salas de Recursos Multifuncionais. 

 

A inclusão de pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades/superdotação em escolas comuns de ensino regular ampara-se na 

Constituição Federal de 1988, que define em seu artigo 205 a educação como direito de 

todos, dever do Estado e da família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, garantindo, no 

artigo 208, o direito ao atendimento educacional especializado. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência-ONU/2006, 

ratificada pelo Brasil, pelos Decretos 186/2008 e 6949/2009, com força de emenda 

constitucional, prevê em seu Artigo 24 que para efetivar o direito das pessoas com 

deficiência à educação, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, 

os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis. 

Conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (MEC/2008), a Educação Especial constitui-se em modalidade de ensino 

transversal a todos os níveis, etapas e demais modalidades, responsável pelo 

atendimento educacional especializado – AEE, que é realizado de forma complementar 

ou suplementar à escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, matriculados em classes comuns do 

ensino regular.  

Segundo o artigo 1° da Resolução CNE/CEB, n° 4/2009, que institui as 

Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 

Básica, cabe aos sistemas de ensino matricular os estudantes público-alvo da educação 

especial nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional 

Especializado - AEE.  

O Programa Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, instituído por 

meio da Portaria n° 13, de 24 de abril de 2007, objetiva apoiar os sistemas de ensino na 

organização e oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE, prestado de 

forma complementar ou suplementar aos estudantes com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação matriculados em classes comuns do 

ensino regular, assegurando-lhes condições de acesso, participação e aprendizagem. 
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Na perspectiva inclusiva, os professores das salas comuns e os da Educação 

Especial articulam-se para que seus objetivos específicos de ensino sejam alcançados, 

compartilhando um trabalho interdisciplinar e colaborativo. Ao professor da sala de aula 

comum é atribuído o ensino das áreas do conhecimento e ao professor do AEE cabe 

complementar a formação do estudante com conhecimentos e recursos específicos que 

eliminem as barreiras as quais impedem ou limitam sua participação com autonomia e 

independência nas turmas comuns do ensino regular. (MEC, 2010) 

O acesso aos serviços e recursos pedagógicos de acessibilidade nas escolas 

públicas regulares de ensino contribui para a maximização do desenvolvimento 

acadêmico e social do estudante e impulsiona o desenvolvimento inclusivo da escola. 

Assim, conforme o disposto pela Portaria SECADI/MEC, n° 25/2012, a 

Diretoria de Políticas de Educação Especial enfatiza que a disponibilização dos recursos 

de tecnologia assistiva, no âmbito do Programa Implantação de Salas de Recursos 

Multifuncionais, visa apoiar a organização e oferta do atendimento educacional 

especializado, não devendo esses materiais serem realocados para fins escusos a este 

atendimento. Os recursos pedagógicos de acessibilidade podem ser utilizados pelo 

estudante em sala de aula ou em domicílio, sendo vedado o desvio com outros 

propósitos. 
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NOTA TÉCNICA Nº 50 / 2015 / MEC / SECADI / DPEE 

Data:   14 de julho de 2015 

Assunto:  Manifestação sobre demanda do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP – Ref.: Orientações sobre 

promoção de acessibilidade no ENEM 

 

Em atenção ao Ofício DAEB/INEP/MEC nº 001591/2015, que solicita 

informações sobre as medidas de apoio específicas para garantir a acessibilidade das 

pessoas com deficiência no Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, a Diretoria de 

Políticas de Educação Especial da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação – DPEE/SECADI/MEC considera 

que, de acordo com o Decreto n° 5626/2005, que regulamenta a Lei Nº 10.436/2002, o 

atendimento às necessidades educacionais específicas dos estudantes surdos usuários da 

LIBRAS dá-se por intermédio de práticas educacionais bilíngues, articuladas por 

metodologias de ensino nas quais a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa 

constituem instrumentos de promoção de autonomia e de emancipação social, 

garantindo às pessoas com deficiência pleno acesso à comunicação, à informação e à 

educação. 

O parágrafo único, do artigo 4º da Lei 10.436/2002 determina que a Língua 

Brasileira de Sinais – LIBRAS não poderá substituir a modalidade escrita da Língua 

Portuguesa. Consoante a esse pressuposto e, com vistas à inclusão educacional e social, o 

Ministério da Educação, por intermédio da Diretoria de Políticas de Educação Especial 

da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, orienta os 

sistemas de ensino para o uso da abordagem bilíngue na escolarização dos estudantes 

surdos usuários da LIBRAS, compreendendo que: 

“[...] o bilinguismo que se propõe é aquele que destaca a liberdade de o aluno 

se expressar em uma ou em outra língua e de participar em um ambiente 

escolar que desafie seu pensamento e exercite sua capacidade perceptivo-

cognitiva, suas habilidades para atuar e interagir em um mundo social que é 

de todos, considerando o contraditório, o ambíguo, as diferenças entre as 

pessoas.” ( MEC, 2010, p.9)
1
 

Considerando que a situação de bi/multilinguismo dá origem à relação, muitas 

vezes conflituosa, entre uma língua que assume o papel de majoritária e a(s) língua(s) 

minoritária(s), cabe ao Estado garantir o acesso às línguas e ao usufruto dos bens 

                                                 

1
 Brasil, Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial. A Educação Especial na Perspectiva 

da Inclusão Escolar – Abordagem Bilíngue na Escolarização de Pessoas com Surdez. Brasília: 

MEC/SEESP, 2010. 
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culturais que a elas se vinculam, mediante o reconhecimento de que as línguas são 

fundamentais para o desenvolvimento humano e para a realização das potencialidades de 

seus usuários.  

Para a efetivação desse objetivo, a legislação determina que os sistemas de ensino, 

garantam a oferta do ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, nos cursos de 

formação de professores, em níveis médio e superior, e nos cursos de fonoaudiologia, a 

fim de assegurar o acesso dos estudantes surdos usuários da LIBRAS à Língua 

Portuguesa, possibilitando a ampliação das suas relações sociais, educacionais, culturais e 

profissionais.  

O processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa escrita oportuniza o 

conhecimento e o uso das estruturas que constituem o sistema linguístico, considerando 

seu funcionamento e variações, tanto no contexto de leitura quanto na produção de texto 

escrito.  Assim, o ensino da modalidade escrita não se restringe à fase de alfabetização, 

prossegue ao longo do processo de formação acadêmica do estudante, ampliando sua 

competência e desempenho linguístico para a aplicação da norma gramatical da língua 

nas diversas tipologias textuais.  

Sabendo que a leitura e a escrita representam importantes meios para a eliminação 

de barreiras no acesso à comunicação, à informação e à formação acadêmica, a oferta da 

educação bilíngue aos estudantes surdos deve promover suas competências linguísticas e 

comunicativas e superar os limites decorrentes de modelos restritivos presentes no 

processo de escolarização que impedem a apropriação do conhecimento da língua em 

virtude da condição de deficiência e da baixa espectativa social em relação a estes 

sujeitos. 

 A abordagem bilingue assenta-se, pois, numa visão não homogênea dos sujeitos 

surdos, considera a diversidade de opções linguísticas e de competências no uso da língua 

sinalizada, oralizada e escrita. Assim, no âmbito do ENEM, o domínio da leitura e da 

escrita não pode se vincular única e exclusivamente à condição sensorial do candidato, 

não cabendo, portanto, sob a justificativa da condição de surdez, a isenção da pessoa 

usuária da LIBRAS de manifestar seus conhecimentos e habilidades referentes à leitura e 

à produção escrita em Língua Portuguesa. 

Em suma, assegurar equiparação de condições não significa eliminar a 

proficiência em Língua Portuguesa escrita. Convém, isto sim, garantir aos candidatos 

usuários da LIBRAS o acesso aos serviços e recursos de tradução e interpretação, com a 
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finalidade de promover acessibilidade às instruções orais feitas aos candidatos, 

eliminando as barreiras comunicativas, com vistas ao seu pleno acesso e participação no 

ENEM, sem discriminação, em igualdade de oportunidades com os demais candidatos. 
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NOTA TÉCNICA Nº 94 / 2015 / MEC / SECADI / DPEE 

Data:   30 de outubro de 2015 

Assunto:  Orientações para o acesso das pessoas com deficiência às escolas 

privadas 

A educação inclusiva compreende uma mudança de concepção política, 

pedagógica e legal, que tem se intensificado no âmbito internacional, cujos princípios 

baseados na valorização da diversidade são primordiais para assegurar às pessoas com 

deficiência o pleno acesso à educação em igualdade de condições com as demais 

pessoas.  

A inclusão de pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação em escolas comuns de ensino regular ampara-se na 

Constituição Federal de 1988 que define em seu artigo 205 “a educação como direito 

de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”, garantindo, no artigo 208, o direito ao “atendimento 

educacional especializado [às pessoas com deficiência]”. Além disso, em seu artigo 

209, a Constituição Federal estabelece que o ensino é livre à iniciativa privada, 

atendidas as seguintes condições: “cumprimento das normas gerais da educação 

nacional”, bem como a “autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”.  

A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas [com] Deficiência – 1999, promulgada no Brasil pelo 

Decreto nº 3.956/2001, reafirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos 

humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas, definindo discriminação 

como:  

“toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, 

antecedente de deficiência, consequência de deficiência anterior ou 

percepção de deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou 

propósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por 

parte das pessoas [com] deficiência de seus direitos humanos e suas 

liberdades fundamentais”. 

A Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá 

outras providências, em seu artigo 8º, §1º, inciso III, dispõe que os entes federados 

estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que “garantam o 

atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades”; 
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Além do mais, a Lei n° 13.146/2015 objetiva “assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 

pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” como estabelece o 

artigo 1º. No capítulo IV “Do direito à educação”, consta que a pessoa com deficiência 

tem assegurado sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo da vida, como desponta no Artigo 27.  

O Decreto nº 3.298/1999, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, define, na alínea 

“f” do Inciso I do Parágrafo único do artigo 2º “matrícula compulsória em cursos 

regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas [com deficiência] 

[....]”.  

No que se refere à efetivação do direito de acessibilidade física, pedagógica e 

nas comunicações e informações, o Decreto nº 5.296/2004 estabelece, no seu artigo 24, 

que: 

“Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, 

públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso para utilização de 

todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 

auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e 

sanitários”.  

O Decreto 5.626/2005, que regulamenta a Lei 10.436/02, determina medidas 

para a garantia, às pessoas surdas, do acesso à comunicação e à informação, definindo 

no seu artigo 14, § 3º, que: 

“As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, 

estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas 

referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento educacional 

especializado aos estudantes surdos ou com deficiência auditiva”.  

 

Conforme disposto no Decreto N° 7. 611/2011: 

“Artigo 1º - O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da 

educação especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem 

discriminação e com base na igualdade de oportunidades; 

II - aprendizado ao longo de toda a vida; 

III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 

IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas 

adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais; 

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com 

vistas a facilitar sua efetiva educação; 
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VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes 

que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a 

meta de inclusão plena; 

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de 

ensino. 

§ 1º - Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial 

as pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e 

com altas habilidades/superdotação. 

§ 2º - No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão 

observadas as diretrizes e princípios dispostos no Decreto nº 5.626, de 22 de 

dezembro de 2005. 

Artigo 2º - A educação especial deve garantir os serviços de apoio 

especializado voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo 

de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

§ 1º - Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão 

denominados atendimento educacional especializado, compreendido como o 

conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados 

institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: 

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 

na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades/ 

superdotação. 

§ 2º - O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta 

pedagógica da escola, envolver a participação da família para garantir pleno 

acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades específicas das 

pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação 

com as demais políticas públicas.” 

Dessa forma, o atendimento educacional especializado – AEE visa atender as 

necessidades educacionais específicas dos estudantes público-alvo da educação 

especial, devendo a sua oferta constar no projeto pedagógico da escola, em todas as 

etapas e modalidades da educação básica, afim de que possa se efetivar o direito destes 

estudantes à educação. 

De acordo com as necessidades educacionais específicas dos estudantes, esse 

atendimento disponibiliza o ensino do Sistema Braille, de soroban, da comunicação 

aumentativa e alternativa, do uso de tecnologia assistiva, da informática acessível, da 

Língua Brasileira de Sinais, além de atividades para o desenvolvimento das funções 

mentais superiores e de atividades de enriquecimento curricular. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU 2006), 

promulgada no Brasil com status de emenda constitucional por meio do Decreto 

6.949/2009, estabelece o compromisso dos Estados - Parte de assegurar às pessoas com 

deficiência um sistema educacional inclusivo em todos os níveis de ensino, em 

ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, compatível com a 
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meta de inclusão plena, com a adoção de medidas para garantir que as pessoas com 

deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de 

deficiência e possam ter acesso ao ensino de qualidade em igualdade de condições com 

as demais pessoas na comunidade em que vivem. 

As escolas regulares devem garantir o acesso dos estudantes público-alvo da 

educação especial às classes comuns, promover a articulação entre o ensino regular e a 

educação especial, contemplar a organização curricular flexível, valorizar o ritmo de 

cada estudante, avaliar suas habilidades e necessidades e ofertar o atendimento 

educacional especializado, além de promover a participação da família no processo 

educacional e a interface com as demais áreas intersetoriais. 

Assim como os demais custos da manutenção e desenvolvimento do ensino, o 

financiamento de serviços e recursos da educação especial, contemplando professores e 

recursos didáticos e pedagógicos para o atendimento educacional especializado, bem 

como tradutores/intérpretes de LIBRAS, guia-intérprete e outros profissionais de apoio 

às atividades de higiene, alimentação e locomoção, devem integrar a planilha de custos 

da instituição de ensino.  

A partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (MEC, 2008), os programas e ações nesta área promovem o acesso e a 

permanência no ensino regular, ampliando a oferta do atendimento educacional 

especializado, rompendo com o modelo de integração em escolas e classes especiais a 

fim de superar a segregação e exclusão educacional e social das pessoas com 

deficiência.   

Dessa forma, a legislação garante a inclusão escolar aos estudantes público-alvo 

da educação especial, nas instituições comuns da rede pública ou privada de ensino, as 

quais devem promover o atendimento as suas necessidades educacionais específicas. 

Desse modo, sempre que o AEE for requerido pelos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação as escolas 

deverão disponibilizá-lo, não cabendo o repasse dos custos decorrentes desse 

atendimento às famílias dos estudantes.  

As instituições de ensino privadas, submetidas às normas gerais da educação 

nacional, deverão efetivar a matrícula no ensino regular de todos os estudantes, 

independentemente da condição de deficiência física, sensorial ou intelectual, bem 


